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“A educação é o estabelecimento de 

comportamentos que serão úteis ao indivíduo e 

à sociedade.” (Skinner, 2012, p. 402).  



 

RESUMO 

 

Este trabalho investigou os impactos das práticas pedagógicas tradicionais sobre o desempenho escolar 
de meninos à luz da Análise do Comportamento, utilizando as reflexões de Christina Hoff Sommers 

como ponto de partida. Discutiu-se como o ambiente escolar, centrado na padronização de condutas e 
em longos períodos de inatividade, favorece comportamentos associados às meninas, como docilidade 
e organização, enquanto desvaloriza características comuns aos meninos, como maior atividade motora 
e necessidade de movimento. Evidenciou-se que o baixo rendimento escolar masculino não resulta 
apenas de predisposições biológicas, mas principalmente de contingências reforçadoras e punitivas que 
reforçam estereótipos sexuais e dificultam o engajamento. Ao privilegiar repertórios limitados, a escola 
marginaliza estilos comportamentais divergentes, ampliando desigualdades e promovendo 
desmotivação. Defende-se, portanto, a adoção de práticas pedagógicas mais individualizadas e sensíveis 

à variabilidade comportamental, integrando princípios da Análise do Comportamento e uma visão crítica 
das influências socioculturais, de modo a tornar o ambiente escolar mais inclusivo e equitativo, 
favorecendo o desenvolvimento e o sucesso de todos os alunos.  

 

Palavras-chave: meninos na escola; análise do comportamento; contingências; reforçamento; 

educação e gênero. 



 

ABSTRACT 

 

This study investigated the impacts of traditional pedagogical practices on boys’ academic performance 
in light of Behavior Analysis, using Christina Hoff Sommers’ reflections as a starting point. It discussed 

how the school environment, centered on standardizing behavior and long periods of inactivity, favors 
behaviors typically associated with girls, such as docility and organization, while undervaluing traits 
common among boys, such as higher motor activity and the need for movement. It was shown that low 
academic performance among boys does not result solely from biological predispositions, but primarily 
from reinforcing and punitive contingencies that strengthen gender stereotypes and hinder engagement. 
By privileging limited repertoires, schools marginalize divergent behavioral styles, increasing 
inequalities and promoting demotivation. Therefore, the adoption of more individualized pedagogical 
practices sensitive to behavioral variability is advocated, integrating principles of Behavior Analysis 

and a critical view of sociocultural influences, in order to make the school environment more inclusive 
and equitable, fostering the development and success of all students.  

 

Keywords: boys at school; behavior analysis; contingencies; reinforcement; education and 

gender. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O desempenho escolar dos meninos tem se consolidado como um tema de crescente 

debate no contexto educacional contemporâneo, especialmente diante dos indicadores que 

apontam diferenças significativas entre os gêneros no ambiente escolar. Apesar dos esforços 

das instituições de ensino em promover a equidade e a inclusão, evidencia-se um descompasso 

no rendimento acadêmico, no qual estudantes do sexo masculino apresentam, com maior 

frequência, índices elevados de reprovação, dificuldades de aprendizagem e níveis mais 

acentuados de desengajamento escolar, assim, torna-se fundamental analisar de que maneira as 

práticas pedagógicas tradicionalmente adotadas — muitas vezes baseadas em modelos 

homogêneos de ensino —, bem como fatores ambientais, sociais e culturais, impactam o 

comportamento acadêmico e o processo de aprendizagem dos meninos. Compreender essas 

influências é essencial não apenas para interpretar as causas do fracasso escolar masculino, mas 

também para subsidiar a formulação de estratégias educacionais mais sensíveis às diferenças 

individuais, capazes de promover maior participação, motivação e sucesso escolar. 

Do ponto de vista social, esta pesquisa justifica-se pela necessidade de enfrentar 

processos de exclusão simbólica e pedagógica que incidem, de forma recorrente, sobre meninos 

no contexto escolar. As dificuldades de adaptação às exigências institucionais da escola, quando 

não adequadamente compreendidas e mediadas, tendem a produzir efeitos que ultrapassam o 

espaço educacional, repercutindo negativamente na inserção desses sujeitos no mercado de 

trabalho e ampliando sua exposição a situações de vulnerabilidade social. Assim, investigar tais 

dinâmicas contribui para a construção de políticas e práticas educacionais mais inclusivas, 

capazes de minimizar trajetórias de fracasso escolar e social. 

No campo acadêmico, o estudo propõe uma contribuição teórica e analítica ao articular 

as críticas sociológicas formuladas por Christina Hoff Sommers — especialmente aquelas que 

denunciam a marginalização de características tradicionalmente associadas à masculinidade no 

ambiente escolar — com os pressupostos da Análise do Comportamento. Essa integração 

possibilita uma leitura funcional dos fenômenos educacionais, ao examinar de que modo as 

contingências escolares, tais como práticas avaliativas, rotinas pedagógicas e formas de 

reforçamento, influenciam a aquisição, manutenção ou supressão de repertórios 

comportamentais específicos em meninos, ampliando a compreensão das relações entre gênero, 

comportamento e aprendizagem. 

A pergunta que norteia esta pesquisa consiste em investigar de que maneira as práticas 

pedagógicas tradicionais e as contingências presentes no ambiente escolar contribuem para o 
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baixo desempenho acadêmico de meninos. Busca-se compreender como essas práticas, ao 

estabelecerem padrões específicos de ensino, avaliação e manejo comportamental, podem 

desfavorecer determinados repertórios comportamentais e estilos de aprendizagem comumente 

apresentados por estudantes do sexo masculino. Ademais, indaga-se de que forma a Análise do 

Comportamento pode oferecer subsídios teóricos e práticos para a construção de alternativas 

educacionais mais inclusivas e tecnicamente eficazes, capazes de reorganizar contingências 

escolares de modo a promover maior engajamento, aprendizagem e sucesso acadêmico. 

Assim, o objetivo geral deste trabalho é investigar os impactos das práticas pedagógicas 

tradicionais sobre o desempenho escolar de meninos, fundamentando-se na Análise do 

Comportamento e nas obras de Christina Hoff Sommers. Especificamente, busca-se: 

1. Analisar as propostas teóricas de Sommers sobre a "guerra contra os meninos" e a 

desvalorização de comportamentos ativos no ambiente escolar; 

2. Identificar, sob a ótica da Análise do Comportamento, as contingências de punição e 

reforçamento que operam sobre os estudantes do sexo masculino; 

3. Discutir a interação entre variáveis biológicas (filogênese) e ambientais (ontogênese) na 

constituição dos padrões comportamentais masculinos; 

4. Propor alternativas pedagógicas baseadas em princípios behavioristas que favoreçam o 

engajamento e a aprendizagem dos meninos. 

A presente pesquisa é de natureza teórica e foi desenvolvida por meio de uma revisão 

bibliográfica. Para sua construção, foram consultadas as obras seminais de Christina Hoff 

Sommers, como The War Against Boys (2000), além de conceitos fundamentais da Análise do 

Comportamento de B. F. Skinner. O estudo também se apoia em dados de metanálises sobre 

dificuldades de aprendizagem e artigos contemporâneos que discutem a relação entre gênero, 

educação física e feedback escolar. 

Para fins estruturais esse trabalho está organizado seguindo um raciocínio 

concatenado. Em um primeiro momento, será apresentado uma análise crítica do ambiente 

escolar contemporâneo e seus modelos uniformizadores. Posteriormente detalha as teses de 

Christina Hoff Sommers sobre a marginalização dos meninos na educação. No momento 

seguinte discute-se os princípios da Análise do Comportamento — como reforço, punição e 

controle de estímulos — aplicados ao contexto escolar. Além disso, serão abordados os aspectos 

biológicos e hormonais à análise funcional do comportamento. Por fim, será feita a análise das 

implicações éticas e sociais das práticas escolares atuais e propõe diretrizes para intervenções 

pedagógicas mais inclusivas.. 
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A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa e de caráter 

descritivo-analítico, fundamentado no delineamento de pesquisa bibliográfica e documental. O 

percurso metodológico estrutura-se a partir do levantamento, seleção e análise crítica de fontes 

bibliográficas primárias e secundárias, tendo como eixo central as obras de Christina Hoff 

Sommers, notadamente The War Against Boys (2000), e os princípios fundamentais da Análise 

do Comportamento de base skinneriana. O corpus de análise será constituído por meio de 

buscas em bases de dados científicas, como Google Acadêmico e Scielo, utilizando descritores 

combinados como "desempenho escolar masculino", "contingências escolares" e "análise 

funcional". O tratamento dos dados seguirá a técnica de análise de conteúdo, organizada em 

etapas de pré-análise, exploração do material e interpretação inferencial, visando correlacionar 

as observações de Sommers sobre o ambiente escolar com os conceitos behavioristas de reforço, 

punição, controle de estímulos e seleção por consequências. Dessa forma, a investigação 

buscará realizar uma síntese teórica que integre variáveis filogenéticas e ontogenéticas, 

permitindo uma compreensão funcional do comportamento de meninos em interação com as 

práticas pedagógicas contemporâneas, sem recorrer a determinismos isolados, mas priorizando 

a análise das interações organismo-ambiente no contexto educacional. 
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2 COMPREENDENDO O COMPORTAMENTO MASCULINO  

 

2.1 Dos estereótipos sexuais à escola: repensando o comportamento masculino 

 

Ao abordar o desempenho escolar masculino, este trabalho adota como eixo central 

de análise os estereótipos sexuais, em detrimento do conceito de gênero. Essa escolha 

fundamenta-se no entendimento de que o termo “gênero” está intrinsecamente ligado a 

construções sociais e políticas recentes, que, embora relevantes em outros campos, podem 

afastar a discussão do foco proposto: a relação entre características associadas ao sexo biológico 

e as expectativas escolares. Os estereótipos sexuais, por sua vez, permitem uma análise mais 

objetiva e funcional, pois dizem respeito às crenças e representações socialmente atribuídas a 

meninos e meninas com base em sua diferença sexual, influenciando diretamente a forma como 

seus comportamentos são percebidos, reforçados ou punidos no ambiente escolar. Assim, o 

redirecionamento analítico proposto busca oferecer maior clareza conceitual, evitando 

reducionismos e permitindo uma reflexão mais precisa sobre como tais estereótipos impactam 

o engajamento e o rendimento acadêmico dos meninos, visto que De acordo com D’Amorim 

(1997), embora o conceito de gênero esteja relacionado a construções sociais mais amplas, os 

estereótipos sexuais permanecem centrais para compreender como expectativas diferenciadas 

em relação a meninos e meninas moldam percepções, atitudes e comportamentos. O autor 

mostra que esses estereótipos, ligados à expressividade feminina e à instrumentalidade 

masculina, resistem às transformações sociais e continuam a orientar avaliações e práticas 

cotidianas, o que evidencia sua relevância para análises sobre desempenho e engajamento 

escolar. 

Ao privilegiar uma análise rigorosa e multifacetada acerca dos estereótipos sexuais 

e de gênero, esta investigação busca compreender profundamente como as expectativas 

socioculturais, historicamente construídas e cristalizadas em torno do que se espera 

normativamente de meninos e meninas, moldam de forma decisiva tanto as práticas 

pedagógicas cotidianas quanto as respostas institucionais e administrativas no ambiente escolar. 

Como observa e critica Sommers (2013), a tentativa sistemática de enquadrar 

compulsoriamente os estudantes do sexo masculino em modelos comportamentais restritivos 

— que se aproximam de um ideal de obediência passiva, docilidade e imobilidade — acaba por 

desconsiderar, de maneira negligente, as suas necessidades biológicas, seus ritmos de 

maturação e seus repertórios comportamentais naturais, reforçando padrões de controle 

aversivo que podem gerar, invariavelmente, o desengajamento emocional e o fracasso escolar 
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crônico. Nesse sentido, a Análise do Comportamento, conforme fundamentada e defendida pela 

obra seminal de Skinner (2012), fornece um instrumental teórico e metodológico essencial para 

investigar como tais estereótipos funcionam como poderosas contingências culturais e sociais. 

Essas variáveis de controle selecionam, punem ou reforçam arbitrariamente determinados 

comportamentos em função do gênero, agindo muitas vezes em detrimento da variabilidade 

comportamental típica e funcional dos meninos, o que restringe as possibilidades de uma 

educação que respeite a individualidade e a ontogênese de cada aluno inserido no sistema 

formal de ensino. 

Ainda segundo D’Amorim (1997), os estereótipos sexuais funcionam como 

sistemas de crenças persistentes que atribuem papéis e características distintas a homens e 

mulheres, independentemente das mudanças sociais. Por atuarem como normas implícitas, eles 

influenciam comportamentos, percepções e oportunidades, reforçando desigualdades e 

limitando a forma como os indivíduos se percebem e são percebidos. Dessa forma, ao deslocar 

o foco da categoria de gênero para os estereótipos sexuais, torna-se possível analisar de maneira 

mais crítica os efeitos práticos dessas construções sociais no cotidiano escolar. Os estereótipos, 

ao atribuírem características fixas a meninos e meninas, operam como regras tácitas que 

orientam a interpretação dos comportamentos e a maneira como professores e colegas 

respondem a eles. Esse processo não apenas influencia as trajetórias acadêmicas, mas também 

afeta a formação da identidade e da autoestima dos estudantes, perpetuando desigualdades e 

limitando oportunidades de desenvolvimento. Assim, compreender os estereótipos sexuais 

como variáveis culturais que interagem com fatores biológicos e ambientais permite avançar 

para uma análise mais realista e menos reducionista do desempenho escolar masculino. 

Nesse sentido, a ênfase nos estereótipos sexuais possibilita compreender como 

práticas pedagógicas e políticas educacionais podem, muitas vezes, reforçar expectativas 

engessadas em vez de promover a diversidade comportamental. Quando os meninos são 

constantemente associados à indisciplina, à agitação ou ao desinteresse, cria-se um ciclo de 

reforçamento negativo que não apenas compromete seu desempenho acadêmico, mas também 

limita sua inserção em espaços de valorização dentro da escola. Ao mesmo tempo, meninas 

podem ser sobrevalorizadas por sua conformidade e passividade, ainda que isso não represente 

necessariamente um maior aprendizado. As expectativas de comportamento que a 

conformidade e a passividade femininas neste contexto são frequentemente interpretadas como 

indicadores de bom desempenho, ainda que não haja correlação direta com aprendizagem 

efetiva. (Rosenthal; Jacobson, 1968; Perrenoud, 1998) Esses achados ilustram o que Skinner 

(2012) descreve como um processo de reforçamento diferencial: determinados repertórios, 
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socialmente valorizados, são reforçados independentemente da sua função acadêmica, enquanto 

outros — como a movimentação corporal ou a competitividade — são punidos ou ignorados. 

Esse arranjo de contingências culturais contribui para o ciclo de desmotivação e exclusão 

simbólica de meninos no ambiente escolar, conforme também alerta Sommers (2013). Esse 

desequilíbrio evidencia que o problema não reside nas diferenças sexuais em si, mas no modo 

como os estereótipos orientam as práticas e os julgamentos educacionais, produzindo contextos 

de desigualdade e exclusão. estereótipos estes que de gênero permanecem como molduras 

rígidas que segundo  D’Amorim (1997) associam aos homens características de 

instrumentalidade e às mulheres atributos de expressividade, funcionando como parâmetros 

normativos que orientam avaliações sociais e institucionais. Essa lógica, quando transposta para 

o ambiente escolar, contribui para reforçar práticas que privilegiam certos comportamentos em 

detrimento de outros, legitimando desigualdades e restringindo oportunidades de 

desenvolvimento. 

Conforme D’Amorim (1997), embora mudanças sociais e legais tenham ampliado 

direitos e oportunidades, os estereótipos sexuais continuam a operar como estruturas simbólicas 

resistentes, moldando percepções e práticas cotidianas. Tal permanência demonstra que a 

compreensão desses estereótipos é fundamental para análises mais realistas, pois eles 

influenciam tanto o modo como os indivíduos se percebem quanto a forma como são avaliados 

em contextos institucionais. Assim, ao adotar os estereótipos sexuais como categoria central de 

análise, este trabalho busca evitar reducionismos biologicistas ou sociológicos, propondo uma 

compreensão mais funcional e integrada do problema. A perspectiva desloca o foco das 

discussões sobre gênero, muitas vezes carregadas de disputas ideológicas, para uma análise dos 

efeitos concretos que as expectativas sociais associadas ao sexo exercem sobre o 

comportamento escolar masculino. Dessa forma, é possível avançar em direção a práticas 

pedagógicas mais inclusivas, que reconheçam a diversidade comportamental sem reproduzir 

rótulos ou hierarquias, contribuindo para uma escola mais equitativa e sensível às necessidades 

de todos os alunos.  

 

2.2 Fundamentos da Análise do Comportamento e sua aplicação ao contexto escolar 

 

2.2.1 Reforçamento positivo e negativo: conceitos fundamentais na análise do comportamento 

 

Como visto no capítulo anterior, Skinner (2012) descreve como um processo de 

reforçamento de modo que determinados repertórios, socialmente valorizados, são reforçados 
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independentemente da sua função. Na Análise do Comportamento, os conceitos de 

reforçamento positivo e reforçamento negativo são essenciais para compreender como os 

comportamentos são adquiridos e mantidos. Tradicionalmente, o reforçamento positivo é 

definido como a apresentação de um estímulo após um comportamento, aumentando a 

probabilidade de sua ocorrência futura; enquanto o reforçamento negativo envolve a remoção 

de um estímulo aversivo após o comportamento, também resultando no aumento da frequência 

desse comportamento. Essa diferenciação conceitual, embora útil em termos didáticos, tem sido 

objeto de intensos debates ao longo das últimas décadas. Skinner (1953) já destacava a 

necessidade de uma revisão crítica desses conceitos, ao questionar a clareza dessa separação e 

apontar que, em muitos contextos práticos, é desafiador distinguir de forma nítida entre a 

apresentação e a remoção de estímulos. Pesquisas mais recentes reforçam essa perspectiva ao 

demonstrar que o controle de estímulos pode exercer influência determinante sobre o 

comportamento, independentemente de sua relação direta com a consequência (Turner e Turner 

e Balleine., 2024). Além disso, autores como Sidman (2000) ressaltam que a função do estímulo 

só pode ser compreendida dentro das contingências de reforço nas quais ele se insere, o que 

torna as fronteiras entre tipos de estímulo ainda mais complexas. Essa dificuldade conceitual se 

agrava quando reforçadores negativos são tratados de maneira simplista como sinônimos de 

estímulos aversivos, o que pode aproximar indevidamente o reforço negativo da noção de 

punição, gerando equívocos tanto na prática educacional quanto na pesquisa aplicada. Para 

Sidman (2000), a insistência nessa distinção poderia levar a interpretações reducionistas, 

comprometendo a análise funcional do comportamento, uma vez que a função do estímulo não 

é estática, mas produto direto das relações estabelecidas no processo de reforçamento. Havendo 

assim a necessidade do abandono dessa categorização rígida no ensino da Análise do 

Comportamento, em favor de uma compreensão mais ampla e funcional dos processos de 

reforçamento. Tal perspectiva implica que o foco principal deve estar nas contingências 

envolvidas e nos efeitos do estímulo sobre o comportamento, e não apenas na classificação 

arbitrária entre positivo e negativo. Essa discussão permanece atual, sobretudo no campo 

educacional, em que equívocos conceituais podem levar a práticas pedagógicas inadequadas, 

como a ênfase excessiva na supressão de comportamentos em vez da promoção de repertórios 

mais adaptativos. Como destacam Shahan et al. (2023), estímulos associados à punição podem 

adquirir funções discriminativas, mas isso não garante a aprendizagem de novas respostas. 

Nessa mesma linha, Sidman (2000) evidencia que a construção de repertórios mais complexos 

ocorre a partir da organização das contingências de reforçamento, especialmente quando 

favorecem relações de equivalência entre estímulos. Assim, reforça-se a necessidade de que 
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práticas educativas priorizem o desenvolvimento de competências e habilidades, em vez de se 

restringirem ao controle aversivo. 

No contexto educacional, compreender e aplicar corretamente os conceitos de 

reforçamento é crucial. Por exemplo, ao elogiar um aluno por concluir uma tarefa (reforçamento 

positivo) ou ao reduzir a quantidade de lição de casa como resultado de bom comportamento 

em sala (reforçamento negativo), os educadores podem aumentar a probabilidade de repetição 

desses comportamentos desejáveis. Contudo, é fundamental que os profissionais estejam 

cientes das nuances e desafios associados a essas definições para evitar interpretações 

equivocadas e promover intervenções mais eficazes. Visto que a Análise do Comportamento 

enfatiza que o comportamento é função das contingências ambientais às quais o indivíduo está 

exposto, às práticas educacionais desempenham papel crucial na modelagem dos 

comportamentos dos alunos, à medida em que ambientes que reforçam comportamentos de 

atenção e participação tendem a promover melhor desempenho acadêmico. Nesse sentido, 

Skinner (1974) argumenta que não apenas os comportamentos individuais são moldados pelo 

ambiente ao longo da vida, mas que a própria estrutura comportamental das espécies, ou 

comportamento filogenético, resulta da seleção ambiental ao longo de muitas gerações, 

evidenciando uma relação direta com os princípios darwinianos de seleção natural. Skinner 

(1968), já salientava que 'a educação é, em sua essência, o arranjo de contingências de reforço 

para estabelecer e manter comportamentos desejáveis. Por outro lado, práticas que aplicam 

punições inconsistentes ou que negligenciam a individualidade dos alunos podem levar a 

comportamentos de esquiva ou desinteresse. Assim, é fundamental que educadores estejam 

atentos às contingências que estabelecem, buscando criar ambientes que favoreçam 

comportamentos pró-ativos e engajados no processo de aprendizagem. 

Com base nessa compreensão, torna-se evidente a importância de estratégias 

educacionais que considerem o histórico de reforçamento individual de cada aluno — 

especialmente no caso dos meninos, que muitas vezes são alvo de interpretações apressadas 

quanto a comportamentos considerados disruptivos. A Análise do Comportamento oferece 

instrumentos conceituais e metodológicos para compreender que tais comportamentos não 

devem ser vistos apenas como indisciplina, mas como respostas às contingências ambientais 

específicas. Segundo Skinner (2012), o comportamento é produto de sua história de 

reforçamento, o que implica que intervenções eficazes devem considerar as variáveis que 

mantêm e fortalecem essas respostas. Assim como também destaca Skinner (2012), a punição, 

quando aplicada de forma inconsistente ou sem ensino de alternativas, pode produzir efeitos 

colaterais indesejáveis, como fuga, esquiva e respostas emocionais negativas. Assim, ao invés 
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de apenas corrigir comportamentos tidos como inadequados, o ideal é ensinar repertórios 

alternativos por meio de reforçamento positivo, promovendo a aprendizagem de habilidades 

sociais e acadêmicas. Essa abordagem contribui não apenas para a adaptação escolar dos 

meninos, mas também para a redução de práticas discriminatórias que reforçam estereótipos 

sexuais no ambiente educacional. 

À medida que as práticas educativas são analisadas à luz da Análise do 

Comportamento, torna-se evidente que as contingências aplicadas na sala de aula não são 

neutras. Elas são moldadas por valores culturais, expectativas sociais e pelo histórico de 

aprendizagem dos próprios educadores. No caso específico dos meninos, diversos estudos 

apontam que há uma tendência a associá-los a comportamentos mais agitados, impulsivos e 

desatentos, o que frequentemente resulta na aplicação de punições mais recorrentes ou na 

negligência em reforçar condutas academicamente produtivas e socialmente adequadas. Esse 

padrão evidencia um ciclo no qual certos comportamentos típicos de meninos passam a ser 

interpretados predominantemente como indisciplina ou desafio à autoridade, em vez de 

manifestações legítimas de variabilidade comportamental. Conforme destaca Skinner (1974), o 

comportamento humano — incluindo o dos próprios educadores — é produto de contingências 

ambientais, muitas das quais são socialmente construídas e mantidas. Isso significa que a forma 

como professores reagem ao comportamento dos alunos não se explica apenas por critérios 

pedagógicos, mas também pelas expectativas de gênero internalizadas e pelas pressões 

institucionais que regulam o ambiente escolar. Assim, os meninos acabam expostos a um 

ambiente educativo em que comportamentos característicos do seu desenvolvimento natural 

tendem a ser punidos ou ignorados, reduzindo suas oportunidades de contato com reforçadores 

positivos e limitando o fortalecimento de repertórios acadêmicos e sociais importantes. Essa 

dinâmica contribui para o aumento de respostas de esquiva, desmotivação e sentimentos de 

inadequação, que, acumulados, podem levar ao fracasso escolar e ao desengajamento mais 

amplo desse grupo no contexto educacional. 

 

2.2.2 A influência de fatores biológicos no desempenho escolar de meninos 

 

Para compreender as diferenças de desempenho escolar entre meninos e meninas, 

é essencial considerar variáveis de base biológica que impactam diretamente no 

comportamento. Estudos indicam que meninos, em média, apresentam maiores níveis de 

atividade motora, impulsividade e necessidade de estimulação sensorial, características 

fortemente associadas à influência de hormônios como a testosterona durante o 
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desenvolvimento neurofisiológico (Archer, 2006). Essas predisposições biológicas se 

manifestam desde a infância e contribuem para padrões de exploração mais intensos, maior 

busca por variabilidade e menor tolerância a contextos de passividade prolongada, como os 

exigidos pela estrutura escolar tradicional. No entanto, é fundamental destacar que tais 

predisposições não devem ser interpretadas como determinismos rígidos, mas como 

componentes filogenéticos que interagem de forma dinâmica com as contingências ambientais 

e culturais. Nesse sentido, a forma como o ambiente escolar responde a essas características 

pode potencializá-las de maneira funcional — por meio de reforçadores apropriados e 

estratégias pedagógicas que canalizem a energia dos meninos para a aprendizagem — ou, ao 

contrário, pode reprimi-las por meio de práticas punitivas e exigências descontextualizadas, 

gerando desmotivação e dificuldades acadêmicas. Reconhecer essa interação entre fatores 

biológicos e variáveis ambientais abre espaço para práticas educativas mais sensíveis, que 

integrem os princípios da Análise do Comportamento com uma compreensão realista das 

diferenças individuais, sem cair em reducionismos biológicos ou culturais. 

Diversos estudos sugerem que a estrutura escolar tradicional, baseada em longos 

períodos de inatividade e autocontrole, pode entrar em descompasso com características mais 

frequentemente observadas em meninos. Archer (2006) aponta que níveis mais elevados de 

testosterona durante o desenvolvimento estão associados a maior atividade motora e 

impulsividade, o que ajuda a explicar a dificuldade em manter atenção em contextos de 

passividade prolongada. Halpern (2013) reforça que diferenças maturacionais no 

desenvolvimento do córtex pré-frontal — área ligada ao controle inibitório e autorregulação — 

ocorrem em ritmos distintos entre os sexos, o que repercute nas expectativas escolares. No 

contexto brasileiro, Soares e Lima (2019) verificaram que professores tendem a interpretar tais 

manifestações não como variações do desenvolvimento, mas como indisciplina, aplicando 

respostas punitivas mais frequentemente a meninos. Do ponto de vista da Análise do 

Comportamento, esses dados evidenciam que contingências escolares, quando desconsideram 

variáveis filogenéticas e ontogenéticas, acabam reforçando estereótipos e enfraquecendo 

repertórios de engajamento acadêmico. 

Assim, ignorar deliberadamente tais diferenças biológicas e comportamentais pode 

levar, inevitavelmente, à formulação de expectativas pedagógicas inadequadas e ao uso 

sistemático de práticas educativas punitivas que, em vez de promoverem o desenvolvimento 

integral e a autonomia do estudante, acabam por reforçar respostas reflexas de esquiva, fuga, 

desmotivação profunda e um consequente baixo rendimento escolar crônico. A consideração 

criteriosa dos fatores biológicos e maturacionais, portanto, revela-se absolutamente 
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imprescindível para a construção planejada de ambientes educacionais mais sensíveis às 

necessidades específicas do desenvolvimento infantil e que efetivamente favoreçam a 

emergência de repertórios comportamentais diversos e funcionais. Essa visão analítica é 

corroborada de maneira robusta tanto pelos princípios fundamentais da Análise do 

Comportamento, que demonstram tecnicamente que a punição é uma estratégia pedagógica 

ineficaz para o ensino de repertórios adaptativos novos e que, invariavelmente, gera 

subprodutos emocionais negativos e respostas de esquiva ativa (Skinner, 2012), quanto pela 

contundente crítica social de Christina Hoff Sommers (2013). A autora defende a urgência ética 

de a instituição escolar se adaptar às necessidades biológicas, motoras e comportamentais 

intrínsecas dos meninos, em vez de penalizá-los ou patologizá-los por manifestarem 

comportamentos que são, em sua essência, naturais e compatíveis com sua fase de 

desenvolvimento. Portanto, a integração entre o conhecimento filogenético e o manejo das 

contingências ontogenéticas torna-se o único caminho viável para uma prática educativa que 

não mutile a subjetividade masculina. 

Essa dinâmica gera um ciclo de retroalimentação que pode se tornar 

autossustentável: quando os meninos não recebem reforço por comportamentos que são 

compatíveis e desejáveis dentro do ambiente escolar — como atenção concentrada, cooperação 

com colegas e autocontrole —, eles tendem a intensificar respostas que provocam maior 

visibilidade ou reação dos educadores, mesmo que tais respostas sejam percebidas como 

negativas. Essa reação pode incluir agitação, interrupções ou comportamentos exploratórios, 

que muitas vezes são interpretados como indisciplina. Conforme Skinner (1953) destaca, o 

comportamento é moldado pelas consequências que produz; portanto, quando reforços para 

repertórios socialmente desejáveis são inconsistentes, escassos ou ausentes, os comportamentos 

que geram algum tipo de resposta — ainda que punitiva — podem se tornar predominantes, 

perpetuando padrões de conduta considerados disfuncionais e reforçando a percepção negativa 

sobre esses alunos. Esse ciclo evidencia a importância de intervenções planejadas e 

contingências consistentes, que valorizem repertórios positivos e promovam aprendizado, 

engajamento e inclusão no contexto escolar. 

Além disso, fatores sociais e culturais, como os estereótipos sexuais, exercem 

influência significativa na forma como os professores percebem e reagem aos comportamentos 

dos alunos. Diversas pesquisas mostram que, desde os primeiros anos escolares, meninos são 

mais frequentemente associados a comportamentos indisciplinados, impulsivos ou desatentos, 

o que contribui para que recebam punições mais severas e tenham menor margem de 

compreensão em relação às suas necessidades comportamentais. Essa prática, muitas vezes 
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inconsciente, reforça uma dinâmica na qual comportamentos tipicamente masculinos, como 

maior movimentação ou competitividade, deixam de ser reconhecidos como manifestações 

legítimas do desenvolvimento infantil e passam a ser tratados como problemas de disciplina. 

Esse processo não apenas enfraquece os vínculos afetivos e motivacionais dos meninos com o 

ambiente escolar, mas também aumenta o risco de desengajamento acadêmico e exclusão 

simbólica. Ao mesmo tempo, pesquisas indicam que tais vieses ligados aos estereótipos sexuais 

são frequentemente internalizados pelos próprios educadores e instituições, perpetuando 

práticas pedagógicas que reforçam desigualdades ao invés de reduzi-las (Soares e Lima, 2019). 

Nesse sentido, torna-se evidente que o fracasso escolar masculino não pode ser explicado 

apenas por fatores individuais ou biológicos, mas deve ser analisado em conjunto com as 

expectativas culturais e institucionais que moldam a forma como meninos e meninas são 

avaliados e tratados no espaço educacional. 

Assim, o desafio para os educadores não se limita à simples aplicação de 

reforçadores, mas envolve a identificação cuidadosa de quais estímulos realmente funcionam 

como reforço para cada estudante e em quais contextos específicos. Na perspectiva da Análise 

do Comportamento, o reforçamento é definido por suas consequências — ou seja, pela sua 

capacidade de aumentar a probabilidade de ocorrência de um comportamento — e não pela 

intenção ou desejo do educador. Esse princípio implica que intervenções pedagógicas devem 

ser individualizadas, levando em consideração os repertórios comportamentais, as preferências 

e as necessidades únicas de cada aluno. Para que isso seja possível, é indispensável que os 

profissionais da educação recebam formação contínua, que os capacite a analisar contingências, 

interpretar sinais de motivação e ajustar suas estratégias de ensino de forma ética e eficaz. A 

aplicação consistente deste enfoque baseado em evidências, conforme Skinner (2012), permite 

promover não apenas o engajamento e a aprendizagem significativa, mas também ambientes 

escolares mais inclusivos e sensíveis às diferenças individuais, respeitando a diversidade 

comportamental de cada estudante. 
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3 PRÁTICAS EDUCACIONAIS E DESEMPENHO ESCOLAR: UMA ANÁLISE 

COMPORTAMENTAL 

 

Antes de aprofundar a análise sobre o desempenho escolar de meninos, é essencial 

compreender as práticas educacionais vigentes e sua relação com os comportamentos emitidos 

por alunos de diferentes estereótipos sexuais. Essa compreensão evita atribuir as diferenças de 

desempenho exclusivamente a fatores individuais, reconhecendo a influência significativa do 

ambiente escolar na modelagem dos comportamentos e, consequentemente, nos resultados 

acadêmicos. Sommers (2013), em sua obra The War Against Boys, destaca que as políticas e 

abordagens educacionais podem, inadvertidamente, desfavorecer os meninos ao negligenciar 

suas características e necessidades comportamentais e de aprendizagem. Parte-se do 

pressuposto de que o comportamento é função das contingências ambientais às quais o 

indivíduo está exposto, conforme postulado pela Análise do Comportamento, uma premissa 

que Sommers implicitamente corrobora ao argumentar que o ambiente escolar, moldado por 

certos vieses, impacta diretamente o desenvolvimento e o sucesso acadêmico dos meninos. 

Tendo em vista que conforme Sommers (2013), ao analisar o sistema educacional americano, 

percebeu que tem-se demonstrado uma percepção distorcida das necessidades de meninos e 

meninas, resultando em políticas e práticas que, embora bem-intencionadas na busca pela 

equidade, acabam por marginalizar os meninos. O foco em uma "crise das meninas" na década 

de 1990, amplamente divulgado por teóricos como Carol Gilligan e Mary Pipher, desviou a 

atenção dos desafios reais que os meninos já enfrentavam academicamente e socialmente. Essa 

narrativa, por vezes, carecia de rigor científico e era baseada em dados anedóticos ou 

tendenciosos, como as pesquisas de Gilligan que não resistiram a escrutínios metodológicos 

(Sommers, 2013). 

Um dos pontos centrais abordados por Sommers (2000) é a patologização de 

comportamentos típicos da infância masculina. A autora observa que características como 

energia elevada, competitividade e a preferência por brincadeiras mais "brutas" — 

exemplificadas pelo rough-and-tumble play — foram progressivamente interpretadas como 

sinais de desordem, agressividade ou falta de disciplina. Nesse contexto, práticas escolares que 

proíbem jogos competitivos nos pátios e substituem recreios não estruturados por atividades 

mais "seguras" e cooperativas remodelam o ambiente educacional de maneira a ir contra as 

inclinações naturais de muitos meninos. Tal abordagem não apenas restringe a expressão 

espontânea da infância masculina, mas também limita experiências fundamentais para o 
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desenvolvimento social, emocional e cognitivo, contribuindo para sentimentos de inadequação, 

desmotivação e frustração no ambiente escolar (Sommers, 2013). 

Estudos demonstram que as interações estabelecidas na educação infantil impactam 

diretamente o aprendizado. As associações entre comportamento e desempenho, considerando 

o sexo da criança, revelam que os professores tendem a avaliar mais positivamente o 

comportamento das meninas. Além disso, para ambos os sexos, comportamentos relacionados 

à tarefa, aos colegas e ao professor correlacionaram-se com medidas de desempenho. 

Notavelmente, no grupo masculino, o desempenho escolar mostrou-se mais fortemente 

associado aos comportamentos interpessoais, sugerindo uma maior vulnerabilidade dos 

meninos a dificuldades relacionais. Sommers (2013), que argumenta que o ambiente escolar, 

ao supervalorizar "habilidades não cognitivas" como o autocontrole, a atenção e a capacidade 

de permanecer sentado por longos períodos, acaba por desfavorecer os meninos. Segundo a 

autora, as meninas, por desenvolverem essas características mais cedo, são frequentemente 

avaliadas de forma mais positiva pelos professores, colhendo benefícios acadêmicos de seu 

comportamento adaptado ao ambiente escolar. Em contrapartida, os meninos, cujas inclinações 

naturais podem ser mais inquietas e menos alinhadas às expectativas de quietude e ordem, são 

penalizados. Essa desconexão entre o comportamento masculino típico e as normas escolares 

contribui para que as dificuldades interpessoais e comportamentais dos meninos se traduzem 

diretamente em um desempenho acadêmico inferior, mesmo que suas capacidades cognitivas 

sejam equivalentes ou superiores às das meninas (Sommers, 2013). 

Essa percepção e tratamento diferenciado estão em linha com a argumentação de 

Sommers (2013), que aponta como o ambiente escolar, muitas vezes, não reconhece ou 

patologiza comportamentos típicos dos meninos, levando a uma desvantagem educacional. 

Sommers argumenta que a ênfase excessiva em certos estilos de aprendizagem e 

comportamento considerados "femininos" pode fazer com que os meninos se sintam menos 

engajados e mais propensos a serem vistos negativamente pelos educadores, o que impacta seu 

desempenho e bem-estar, e conforme Heubeck (2025) afirma em sua publicação para o site 

edweek.org que de certo modo, meninos estão sendo desencorajados a se engajar na escola 

porque os estilos de aprendizagem e comportamento que são mais naturais para eles não são 

valorizado. 

A literatura também aponta que explicações biológicas, como diferenças cerebrais 

e hormonais entre meninos e meninas, são frequentemente utilizadas para justificar 

discrepâncias de desempenho. Conforme destaca Sommers (2013), há um volume significativo 

de evidências científicas que corroboram a existência de uma forte base biológica para muitas 
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das distinções de estereótipos atribuídos ao gênero. No entanto, a autora adverte que, apesar 

dessas bases biológicas, o problema reside na forma como essas explicações são interpretadas 

ou, muitas vezes, negligenciadas no ambiente educacional. Essas abordagens podem 

inadvertidamente reforçar estereótipos sexuais e obscurecer a influência crucial das práticas 

educacionais e das expectativas sociais na modelagem dos comportamentos. Tais discursos 

essencialistas contribuem para a manutenção de hierarquias, ao atribuir o fracasso escolar dos 

meninos à sua suposta agitação natural e o sucesso das meninas à passividade feminina, sem 

considerar como o próprio sistema escolar pode estar falhando em engajar as características 

inerentes aos meninos (Sommers, 2013). 

É fundamental e rigorosamente necessário atentar-se ao fato de que abordagens 

estritamente deterministas desviam a atenção analítica das poderosas influências sociais, 

contingenciais e educacionais que impactam diretamente o desempenho acadêmico e o 

desenvolvimento socioemocional de meninos e meninas. A supervalorização desmedida das 

diferenças biológicas pode, invariavelmente, levar a uma visão reducionista, estigmatizante e 

prejudicial, que ignora o papel central do ambiente reforçador e das expectativas culturais na 

modelagem dos comportamentos e na consolidação dos resultados acadêmicos ao longo da 

trajetória escolar. Tal simplificação teórica desconsidera a profunda complexidade do 

desenvolvimento infantil e pode, de maneira temerária, orientar a implementação de políticas 

educacionais equivocadas e ineficazes, sobretudo quando tenta enquadrar os estudantes em 

moldes pré-determinados e rígidos, seja pela atribuição simplista de todos os comportamentos 

a causas exclusivamente orgânicas ou, no extremo oposto, pela negação completa de possíveis 

diferenças inatas e filogenéticas. Nesse sentido, Halpern (2013) adverte com propriedade que 

tanto o biologicismo absoluto quanto o culturalismo radical oferecem explicações imprecisas, 

enviesadas e potencialmente perigosas, uma vez que tais visões extremadas podem ser 

utilizadas para justificar práticas educacionais injustas e segregadoras ou, em contrapartida, 

podem levar à negligência de diferenças reais e funcionais que exigem abordagens pedagógicas 

mais equilibradas, customizadas e tecnicamente fundamentadas na realidade de cada indivíduo. 

Portanto, a superação desses dualismos é um passo essencial para uma práxis educativa que 

reconheça a pluralidade e a plasticidade do comportamento humano. 

Essa postura, conforme Sommers (2013), acaba por desviar o foco da necessidade 

de intervenções pedagógicas que realmente engajem os alunos de acordo com suas 

características e interesses reais, independentemente de sua origem biológica, e, em vez disso, 

direciona esforços para “ressocializar” as crianças de modo que se ajustem a um ideal de gênero 

previamente estabelecido. Tal abordagem, segundo a autora, não apenas negligencia as 
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particularidades individuais dos estudantes, mas também corre o risco de impor expectativas 

artificiais que desconsideram a diversidade natural de repertórios comportamentais. Em vez de 

promover um ambiente inclusivo, que valorize as diferenças e favoreça o desenvolvimento 

integral, esse modelo tende a reforçar estigmas e a criar barreiras adicionais ao aprendizado. 

Sommers ressalta que reconhecer e responder às necessidades educacionais de meninos e 

meninas implica levar em conta tanto predisposições individuais, possivelmente influenciadas 

por fatores biológicos, quanto às pressões sociais e culturais que moldam seu desenvolvimento. 

Assim, a autora defende uma pedagogia que não busque enquadrar os estudantes em categorias 

rígidas de comportamento, mas que, ao contrário, ofereça condições para que todos possam 

desenvolver plenamente suas habilidades, respeitando seus estilos de aprendizagem e 

promovendo o engajamento acadêmico de maneira equitativa. 

Ao considerar os princípios da Análise do Comportamento, é fundamental analisar 

como as contingências de reforço e punição presentes no ambiente escolar afetam 

diferencialmente meninos e meninas. Conforme Skinner (2012) postula, o comportamento é 

modelado pelas consequências que produz no ambiente, sendo a frequência de uma resposta 

aumentada por reforços e diminuída por punições. Nesse sentido, a forma como professores, 

gestores e até colegas respondem a determinados comportamentos pode criar padrões de 

incentivo ou de desestímulo que se acumulam ao longo do processo de escolarização. Práticas 

pedagógicas que valorizam e reforçam a conformidade, a disciplina rígida e a passividade 

tendem a favorecer o desempenho das meninas, cujas respostas comportamentais muitas vezes 

se alinham a essas expectativas escolares. Em contrapartida, comportamentos mais ativos, 

competitivos, exploratórios ou até mesmo questionadores — frequentemente emitidos por 

meninos em função de suas predisposições individuais ou de estímulos sociais mais amplos — 

podem ser interpretados como inadequados, resultando em punições, repreensões ou falta de 

reforço positivo. Esse processo não apenas impacta negativamente o engajamento e a motivação 

acadêmica dos meninos, mas também pode contribuir para uma trajetória de fracasso ou 

desinteresse escolar, reforçando desigualdades de desempenho e limitando o pleno 

desenvolvimento de suas potencialidades. 

Sommers (2013) argumenta de maneira contundente que o currículo formal e as 

metodologias escolares predominantes, ao privilegiarem de forma excessiva e desproporcional 

características e topografias de resposta tradicionalmente associadas ao comportamento 

estereotipado como “feminino” — tais como a obediência passiva, a atenção sustentada por 

longos períodos e a conformidade rigorosa às normas de silêncio — acabam por criar um 

ambiente de baixa estimulação e alta exigência de autocontrole para os meninos. 
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Simultaneamente, ao penalizar sistematicamente comportamentos considerados “masculinos”, 

como a exploração ativa do ambiente, a necessidade de movimentação cinestésica e a 

assertividade competitiva, essas instituições terminam por contribuir diretamente para a 

desmotivação intrínseca, o desamparo aprendido e o consequente baixo desempenho acadêmico 

dos estudantes do sexo masculino. A autora enfatiza com rigor que essas contingências 

ambientais e arranjos pedagógicos, longe de promoverem um desenvolvimento equitativo e 

integral, desfavorecem uma parcela significativa e vulnerável dos estudantes, reforçando 

padrões históricos de exclusão escolar e consolidando estereótipos de gênero que dificultam 

severamente o engajamento, a retenção do conhecimento e a aprendizagem de forma 

verdadeiramente justa, democrática e inclusiva. Nesse sentido, a estrutura escolar opera sob um 

sistema de reforçamento seletivo que muitas vezes ignora as necessidades biológicas e 

comportamentais dos meninos, transformando características naturais em problemas de conduta 

a serem punidos. 

Dessa forma, compreender de maneira exaustivamente aprofundada e analítica as 

práticas educacionais vigentes e as complexas contingências ambientais onipresentes no 

cotidiano da escola é um passo absolutamente essencial para identificar os múltiplos fatores 

que contribuem diretamente para as disparidades e diferenças de desempenho observadas entre 

os estereótipos sexuais e, a partir desse diagnóstico preciso, propor modificações pedagógicas 

que sejam tecnicamente eficazes e socialmente transformadoras. Esta investigação científica 

torna-se especialmente crítica ao considerarmos, sob a lente rigorosa da Análise do 

Comportamento, que a desigualdade de gênero não é um fenômeno abstrato, mas sim uma 

condição amplamente mantida e perpetuada por práticas culturais enraizadas que promovem e 

sustentam estereótipos limitantes através do processo de reforçamento diferencial de 

comportamentos com base estritamente no sexo biológico do indivíduo (Couto & Dittrich, 

2017). Na prática, esse reforçamento seletivo atua premiando condutas de conformidade em 

meninas e, simultaneamente, punindo ou negligenciando formas de expressão e exploração que 

são inerentes ao repertório de muitos meninos, o que demanda uma reavaliação ética das metas 

educativas. Portanto, a análise funcional dessas interações torna-se a ferramenta primordial para 

desconstruir tais ciclos de desigualdade, permitindo que a escola deixe de replicar preconceitos 

históricos e passe a operar como um ambiente de desenvolvimento de potencialidades plurais e 

equitativas. 

Ao analisar o comportamento escolar sob a lente da Análise do Comportamento, 

torna-se possível compreender como reforços, punições e expectativas docentes influenciam a 

participação, o engajamento e o aprendizado de meninos e meninas. É fundamental reconhecer 
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que a escola tem um papel central nesse processo, podendo tanto atuar como um ambiente que 

discrimina e justifica desigualdades entre gêneros por meio de suas práticas pedagógicas, 

quanto promover o oposto (Carvalho, 2004), visto que essa abordagem possibilita o 

planejamento de estratégias que valorizem a diversidade de repertórios comportamentais. O 

foco deve ser a construção de intervenções que, em vez de consolidar a separação, promovam 

ativamente transformações rumo à igualdade, respeitando as diferenças entre os alunos 

(Carvalho, 2004). Dessa forma, promove-se um ambiente de aprendizagem inclusivo, 

responsivo e sensível às necessidades individuais, favorecendo tanto o desenvolvimento 

acadêmico quanto o social, e fortalecendo a construção de trajetórias escolares mais positivas 

e significativas. 

 

3.1 Contingências escolares e o favorecimento de padrões comportamentais femininos 

 

Como já se evidenciou no capítulo anterior, há necessidade de construir 

intervenções que, em vez de consolidar a separação, promovam transformações efetivas em 

direção à igualdade, respeitando as diferenças e favorecendo a criação de um ambiente de 

aprendizagem inclusivo, responsivo e sensível às necessidades individuais, isso porque a 

hipótese da inadequação ambiental propõe que o ambiente escolar, em sua estrutura e práticas 

cotidianas, favorece contingências que reforçam comportamentos geralmente mais associados 

às meninas, como obediência, organização e controle da impulsividade. Dentro da perspectiva 

da Análise do Comportamento, entende-se que comportamentos são moldados e mantidos pelas 

consequências que produzem em contextos específicos (Skinner, 1953). Assim, 

comportamentos frequentemente emitidos por meninas — como permanecer sentadas, seguir 

instruções verbais e apresentar respostas verbalmente elaboradas — tendem a ser mais 

positivamente reforçados no contexto escolar, tanto por recompensas explícitas (elogios, notas) 

quanto por reforçadores sociais sutis (atenção do professor, aprovação do grupo). Essa dinâmica 

está alinhada à compreensão de que as contingências ambientais moldam diferencialmente o 

repertório comportamental, como Skinner (2012) elucidou ao detalhar os efeitos do reforço na 

probabilidade futura de ocorrência de um comportamento. Por outro lado, comportamentos 

mais ativos, exploratórios ou de maior variabilidade comportamental, muitas vezes observados 

em meninos, podem não encontrar reforço suficiente ou até serem punidos, o que leva à redução 

de seu engajamento e à consequente evasão ou fracasso escolar. Sommers (2013) aprofunda 

essa questão ao argumentar que o ambiente educacional contemporâneo, ao valorizar 

excessivamente um estilo de aprendizagem mais passivo e verbal, inerentemente desfavorece 
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os meninos. Ela observa que os comportamentos frequentemente mais ativos, exploratórios e 

até mesmo fisicamente expressivos dos meninos são muitas vezes mal interpretados como 

desatenção, indisciplina ou falta de interesse, quando na verdade podem ser manifestações de 

suas necessidades intrínsecas de aprendizagem. A autora critica ainda a forma como as escolas, 

em sua busca por um ambiente mais "ordenado" e "cooperativo", acabam por reprimir as 

energias e os estilos de interação naturais dos meninos, tendo em vista que em outras palavras 

a escola, ao enfatizar excessivamente comportamentos passivos e cooperativos, limita 

oportunidades de aprendizagem e expressão, impactando negativamente o engajamento e o 

bem-estar dos meninos, conforme observa Sommers (2013). 

Essa discrepância entre o repertório comportamental valorizado pela escola e 

aquele mais frequentemente emitido por meninos pode gerar um processo de exclusão sutil, em 

que esses alunos, ao não se verem recompensados por seus comportamentos naturais, passam a 

apresentar sinais de desmotivação, resistência ou comportamentos disruptivos. Tais respostas, 

por sua vez, tendem a ser interpretadas como problemas disciplinares, o que frequentemente 

leva ao uso de estratégias punitivas em vez de intervenções pedagógicas baseadas em 

reforçamento positivo. O estudo de Rodrigues et al. (2018), em revisão sistemática sobre 

dificuldades de aprendizagem, mostra que meninos apresentam taxas mais altas de reprovação 

e evasão, sobretudo quando comportamentos ativos não encontram reforço adequado no 

ambiente escolar. De forma convergente, Theil et al. (2022) identificaram que professores de 

Educação Física utilizam feedback corretivo de maneira mais recorrente com meninos, 

interpretando seus comportamentos como indisciplina. Nesse sentido Sommers (2013), destaca 

ainda como essa dinâmica se manifesta nas salas de aula, onde a não valorização dos 

comportamentos masculinos típicos e a consequente aplicação de medidas punitivas criam um 

ambiente desfavorável ao engajamento dos meninos. Nessa dinâmica, estabelece-se um ciclo 

de retroalimentação: o comportamento não adaptado ao modelo escolar não é reforçado, gera 

punição ou negligência, e, como consequência, o aluno passa a se afastar ainda mais do processo 

de aprendizagem, conforme os princípios da Análise do Comportamento já demonstraram que 

a punição, sem o ensino de repertórios alternativos, pode gerar fuga, esquiva e a supressão 

temporária do comportamento, sem promover a aprendizagem de respostas mais adaptativas 

(Skinner, 2012). Assim, em vez de adaptar o ambiente para acolher diferentes estilos 

comportamentais, a escola muitas vezes atua como um filtro seletivo, que reforça um padrão de 

comportamento específico e exclui, ainda que involuntariamente, os demais. 

Além disso, ao estabelecer e reforçar predominantemente comportamentos 

específicos como a obediência silenciosa, a manutenção da atenção sustentada em longos e 
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exaustivos períodos e as expressões verbais estritamente organizadas — traços e topografias de 

resposta que são frequentemente mais incentivados e valorizados em meninas desde a primeira 

infância — o ambiente escolar institucionalizado tende a negligenciar, e por vezes estigmatizar, 

outras formas legítimas e funcionais de participação acadêmica. Tais formas incluem a 

movimentação corporal ativa, a curiosidade exploratória desinibida e a busca intrínseca por 

desafios e superação, características comportamentais que são estatisticamente e culturalmente 

mais observadas em estudantes do sexo masculino. Essa desvalorização sistemática de estilos 

comportamentais distintos e divergentes pode impactar de maneira profunda e negativa o 

desempenho acadêmico global, contribuindo decisivamente para a cristalização de uma 

autoimagem de inadequação escolar e incompetência pessoal. Esse processo leva os alunos a 

internalizar a crença limitante de que não se encaixam ou não pertencem ao ambiente 

educacional formal, gerando um sentimento de alienação. Sommers (2013) evidencia com 

clareza essa consequência deletéria ao afirmar que a educação contemporânea tem sido 

particularmente insensível e indiferente às necessidades biológicas e psicológicas dos meninos, 

criando um cenário hostil em que eles percebem a escola não como um espaço de crescimento, 

mas como um ambiente punitivo e estranho à sua condição identitária, o que resulta 

inevitavelmente em quadros de desmotivação crônica, esquiva das tarefas escolares e, em 

última instância, no fracasso acadêmico e na evasão. 

Nessa perspectiva, é essencial que as contingências presentes no ambiente 

educacional sejam avaliadas à luz da Análise do Comportamento, de modo a promover práticas 

pedagógicas mais inclusivas e sensíveis à diversidade de repertórios comportamentais. A 

identificação de reforçadores eficazes para cada aluno, bem como o ensino de habilidades 

sociais e acadêmicas de maneira gradual e individualizada, pode contribuir para a ampliação do 

engajamento dos meninos na escola e para a redução das desigualdades de desempenho entre 

os sexos. Assim, desloca-se o foco da culpabilização do aluno para a responsabilização do 

contexto, compreendendo que o comportamento é produto das contingências às quais o 

indivíduo está exposto — e que tais contingências podem (e devem) ser transformadas. 

Goldiamond (1974) defende uma abordagem construcional, na qual o foco da intervenção se 

move da eliminação de comportamentos problemáticos para a construção de repertórios novos 

e mais adaptativos, enfatizando que as contingências ambientais podem ser ativamente 

redesenhadas para promover resultados desejáveis. Essa visão está em consonância com a 

necessidade de transformar o ambiente escolar em um espaço que reforce positivamente a 

diversidade de comportamentos, em vez de penalizar (Goldiamond, 1974). 
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Portanto, compreender a hipótese da inadequação ambiental sob a lente da Análise 

do Comportamento implica reconhecer que os baixos índices de desempenho e engajamento 

escolar dos meninos não são consequência de um déficit individual ou de uma incapacidade 

inata, mas sim de uma incompatibilidade entre seus repertórios comportamentais e as 

contingências reforçadoras predominantes na escola. Essa perspectiva desloca o foco da ideia 

de que o problema estaria nos próprios alunos para uma análise mais ampla, que considera o 

papel estruturante do ambiente educativo. Quando o contexto escolar privilegia determinados 

padrões de comportamento em detrimento de outros, acaba por reforçar apenas uma parcela 

limitada de respostas possíveis, restringindo, assim, a diversidade de estilos de aprendizagem e 

participação. Como afirmam Keller (1968) e outros proponentes de abordagens instrucionais 

baseadas em princípios comportamentais, ambientes educacionais mais sensíveis às diferenças 

individuais, culturais e sociais são capazes de produzir mudanças significativas nos padrões de 

interação e aprendizagem, favorecendo não apenas a aquisição de conteúdos acadêmicos, mas 

também o desenvolvimento de habilidades socioemocionais essenciais. Desse modo, torna-se 

possível construir práticas pedagógicas mais equitativas, que não apenas acolham diferentes 

formas de expressão e aprendizado, mas que também potencializam as singularidades de cada 

estudante, promovendo uma escola mais inclusiva, justa e eficaz no cumprimento de sua função 

social de garantir oportunidades de desenvolvimento pleno a todos. 

 

3.2 Contribuições filogenéticas: predisposições biológicas e padrões comportamentais 

masculinos no ambiente escolar 

 

Ao considerar os comportamentos observados em meninos no contexto escolar, é 

fundamental reconhecer que tais manifestações não podem ser explicadas de forma 

reducionista, mas sim como resultado da interação entre três níveis de seleção: filogenético, 

ontogenético e cultural (Skinner, 1981). O nível filogenético refere-se à história evolutiva da 

espécie e compreende características comportamentais que foram selecionadas ao longo do 

tempo por sua utilidade adaptativa, garantindo maiores chances de sobrevivência e reprodução. 

Nesse sentido, traços como maior impulsividade, sensibilidade acentuada a estímulos de alta 

intensidade e maior necessidade de movimento — frequentemente observados em meninos — 

podem ter raízes biológicas, associadas, por exemplo, a níveis mais elevados de testosterona 

durante o desenvolvimento. Contudo, tais predisposições não determinam rigidamente o 

comportamento, mas interagem com a história individual de reforçamento (ontogênese) e com 

as práticas culturais vigentes, que podem valorizar ou punir esses padrões de ação. Assim, 
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características que em um contexto evolutivo poderiam representar vantagens adaptativas 

podem, no ambiente escolar tradicional, ser vistas como indisciplina ou desatenção, resultando 

em respostas punitivas que reduzem a motivação e o engajamento acadêmico dos meninos. 

A presença de níveis mais altos desse hormônio tem sido associada a 

comportamentos exploratórios, de dominância e de maior atividade motora (Archer, 2006). 

Embora tais predisposições não determinem o comportamento de forma absoluta, elas 

configuram um repertório comportamental potencial que será moldado pelas contingências 

ambientais. A Análise do Comportamento reconhece que esses padrões não são imutáveis, mas 

interagem com o ambiente para produzir efeitos funcionais, enfatizando que o comportamento 

é uma função das contingências às quais o indivíduo está exposto (Skinner, 2012). Portanto, ao 

observar a maior incidência de comportamentos considerados “inadequados” em meninos — 

como inquietação, impulsividade e dificuldade em manter a atenção em contextos escolares 

rígidos — é preciso considerar a hipótese de que tais comportamentos estejam em descompasso 

com as exigências ambientais impostas pela escola tradicional, mais do que com déficits 

individuais. 

O desafio, então, não é negar as contribuições filogenéticas, mas reconhecê-las e 

integrá-las à análise de modo a desenvolver práticas educativas mais sensíveis às diferentes 

necessidades comportamentais. Conforme defende Sommers (2013), compreender a 

variabilidade comportamental requer atenção tanto às condições atuais quanto à história 

evolutiva e de aprendizado dos indivíduos, evitando explicações simplistas que desconsiderem 

a complexidade do desenvolvimento humano. Nesse sentido, a escola, como um ambiente 

altamente normativo e regulador por expectativas culturais, pode acabar reforçando repertórios 

compatíveis com comportamentos historicamente mais frequentes em meninas — como 

controle inibitório, obediência verbal e baixa variabilidade comportamental — enquanto, 

simultaneamente, pune ou negligência repertórios mais ativos, exploratórios e de maior 

variabilidade, frequentemente observados em meninos. Esse desequilíbrio na forma como as 

contingências são aplicadas contribui para a perpetuação das diferenças de engajamento e 

desempenho escolar entre os sexos, não por refletir um déficit inerente, mas por expressar a 

inadequação entre repertórios comportamentais e as exigências do contexto educacional. 

Por fim, a consideração das bases filogenéticas no processo de análise 

comportamental não tem o intuito de justificar desigualdades ou legitimar estereótipos sexuais, 

mas sim de oferecer uma leitura mais ampla, funcional e contextualizada dos comportamentos 

observados. Conforme Skinner (1974) enfatizou, a compreensão das múltiplas influências sobre 

o comportamento humano, incluindo fatores biológicos, ambientais e históricos, é essencial 
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para a construção de uma cultura educacional mais eficaz e humanizada, capaz de modificar 

contingências em vez de culpar indivíduos por suas respostas naturais. Ao reconhecer que 

diferentes perfis biológicos interagem de maneira particular com as contingências do ambiente 

escolar, educadores e analistas do comportamento podem planejar intervenções mais 

equitativas, ajustadas às necessidades e potenciais de cada aluno, promovendo, assim, uma 

educação verdadeiramente inclusiva. Essa perspectiva está em consonância com Sommers 

(2013), que defende a criação de escolas que valorizem e atendam às necessidades específicas 

de todos os alunos, garantindo que políticas de gênero e práticas pedagógicas não favoreçam 

um grupo em detrimento do outro, mas sim reconheçam a diversidade comportamental como 

recurso para o desenvolvimento acadêmico e social. 

 

3.3 Dimensões regionais do comportamento escolar masculino: um olhar sobre o nordeste 

brasileiro 

 

Com um foco analítico direcionado especificamente ao contexto regional do 

Nordeste brasileiro, torna-se absoluta e sistematicamente imprescindível considerar as 

profundas especificidades socioculturais, as disparidades econômicas latentes e as carências 

educacionais crônicas que permeiam e moldam a experiência escolar cotidiana dos meninos 

nesta vasta região. Desigualdades históricas acumuladas ao longo de décadas, a notória 

precariedade de infraestrutura física e tecnológica em diversas unidades de escolas públicas, a 

escassez de recursos pedagógicos inovadores e os severos desafios estruturais enfrentados 

cotidianamente pelas instituições de ensino, aliados à influência hegemônica de valores 

tradicionais e patriarcais sobre os papéis sociais de meninos e meninas, desempenham um papel 

de centralidade significativa na conformação de comportamentos, nas expectativas de futuro e 

na qualidade das relações interpessoais estabelecidas no ambiente escolar. Esse cenário de 

carências múltiplas atua como um poderoso condicionante ambiental que, somado à rigidez dos 

modelos pedagógicos, pode exacerbar as dificuldades de engajamento e aversão ao contexto 

acadêmico, exigindo que qualquer análise do desempenho escolar masculino seja acompanhada 

de uma compreensão sensível das variáveis de contexto que definem a realidade nordestina, 

para além de uma visão puramente individualizante do comportamento. 

As conclusões decorrentes de um estudo analítico realizado no estado de Minas 

Gerais indicam que é cientificamente inadequado e reducionista supor que as condutas de 

meninas e meninos no cotidiano escolar sigam um padrão rígido, linear e pautado 
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exclusivamente por expectativas sociais de gênero pré-estabelecidas, uma vez que se observa 

empiricamente uma multiplicidade de atitudes e posicionamentos distintos frente às normas e 

regulamentos escolares (Silva; Pereira, 2022). Todavia, a percepção recorrente de que os 

estudantes do sexo masculino permanecem como os principais protagonistas dos episódios de 

indisciplina, invariavelmente associada à classificação pejorativa de determinado grupo de 

meninos como “frequente na disciplina” ou "reincidentes", evidencia a necessidade imperativa 

de compreender os diversos e multifacetados conceitos de masculinidade que coexistem no 

contexto escolar (Silva; Pereira, 2022). No âmbito específico dos desafios estruturais e 

históricos que são característicos da região Nordeste, investigar como esses meninos articulam 

a afirmação de suas identidades e masculinidades com o comportamento escolar — seja este 

manifestado de forma disciplinada, colaborativa ou indisciplinada — revela-se uma tarefa 

fundamental e estratégica para superar perspectivas binárias limitantes e considerar, em toda a 

sua profundidade, a complexidade inerente às suas condutas e repertórios. Tal análise permite 

perceber que o comportamento não é um traço fixo de personalidade, mas uma resposta 

dinâmica às contingências de um ambiente que, muitas vezes, falha em reconhecer a 

diversidade de formas de existir e aprender dos jovens nordestinos. 

 Ademais, práticas educativas e políticas escolares frequentemente não contemplam 

as diversidades regionais, reforçando padrões normativos que podem privilegiar 

comportamentos tradicionalmente considerados “femininos” em detrimento de repertórios 

típicos de meninos. Nesse contexto, torna-se essencial compreender como tais particularidades 

impactam o engajamento, a disciplina, a motivação e a forma como os meninos são percebidos 

e tratados no ambiente escolar, possibilitando uma análise mais abrangente, contextualizada e 

funcional. Essa compreensão é fundamental para a proposição de estratégias pedagógicas 

adaptadas às realidades locais e sensíveis às diferenças individuais. 

Essa reflexão encontra respaldo nos achados sobre o julgamento de gênero. Conforme descrito 

por Silva e Pereira (2022), meninas que transgridem tanto as expectativas sociais de gênero 

quanto às normas escolares – configurando um “duplo desvio” – tornam-se alvo de avaliações 

negativas por parte dos colegas, sendo a sexualidade central na desqualificação social. 

Considerando que a rigidez normativa do ambiente escolar já impõe custos sociais elevados às 

meninas que se desviam dos padrões de feminilidade, como recato e docilidade, é plausível 

inferir que essa mesma rigidez penaliza meninos cujos repertórios, como agitação ou 

extroversão, não se alinham ao ideal de aluno disciplinado, frequentemente associado a 

características “femininas”, como calma e silêncio. A compreensão dessas dinâmicas revela-se 

crucial para que as instituições de ensino possam desenvolver estratégias pedagógicas que 
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reconheçam a multiplicidade de condutas e promovam o engajamento de todos os estudantes 

(Silva; Pereira, 2022). 

Além das persistentes e profundas desigualdades estruturais que assolam a região, 

o Nordeste brasileiro é historicamente marcado por normas culturais e sistemas de valores 

muito específicos que reforçam, de maneira incisiva, estereótipos rígidos de masculinidade 

desde a primeira infância, valorizando sobremaneira a resistência à autoridade estabelecida, a 

autossuficiência emocional e as expressões públicas de virilidade e força física. Essa 

configuração cultural e social pode intensificar significativamente as disparidades e diferenças 

de gênero dentro do ambiente escolar, uma vez que a chamada indisciplina dos meninos 

manifesta-se primordialmente por meio de atos e topografias de resposta que desafiam 

diretamente a autoridade docente ou que envolvem dinâmicas complexas de poder em suas 

relações interpessoais e grupais (Silva; Pereira, 2022). Tais comportamentos, muitas vezes 

moldados pelo ambiente extraescolar, acabam por entrar em choque direto com as expectativas 

de passividade e docilidade do sistema educacional, criando um ciclo de estigmatização onde o 

comportamento do estudante do sexo masculino é frequentemente interpretado como um desvio 

de caráter ou uma falha de conduta, e não como um repertório aprendido e reforçado por seu 

contexto sociocultural imediato. 

A socialização familiar, percebida como principal influência sobre os 

comportamentos, incentiva a exploração do espaço público e a autonomia nos meninos, 

enquanto impõe recato e submissão às meninas (Silva; Pereira, 2022). Assim, práticas escolares 

que valorizam obediência e docilidade alinham-se às expectativas de feminilidade e entram em 

conflito com normas de masculinidade culturalmente reforçadas, tornando os meninos o grupo 

mais frequentemente identificado como indisciplinado. No entanto, esses mesmos traços podem 

entrar em choque com as expectativas escolares, que demandam comportamentos de 

obediência, docilidade e controle emocional, frequentemente mais associados ao perfil 

considerado “feminino”. Nesse sentido, características típicas dos meninos, como maior 

atividade motora, gosto por desafios e competitividade, são muitas vezes rotuladas como 

indisciplina, agressividade ou desinteresse, resultando em processos de exclusão simbólica e 

disciplinar. Essa dinâmica compromete não apenas o vínculo afetivo dos estudantes com a 

escola, mas também contribui para a formação de trajetórias acadêmicas marcadas pela 

estigmatização precoce e pela internalização de uma autoimagem negativa. Uma análise 

regional evidencia que o problema transcende práticas pedagógicas tradicionais, envolvendo 

um complexo entrelaçamento de fatores culturais, socioeconômicos e históricos que moldam a 

interpretação e o tratamento do comportamento masculino no espaço escolar. Nesse contexto, 
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torna-se essencial o desenvolvimento de estratégias pedagógicas inclusivas e culturalmente 

sensíveis, capazes de reconhecer a diversidade comportamental e transformar a escola em um 

ambiente que potencialize as singularidades dos meninos, em vez de reforçar estigmas e 

punições. O estudo de Silva e Pereira (2022) evidencia que o binarismo disciplinado–

indisciplinado, comum nas instituições escolares, tende a criar estigmas e não reflete a 

complexidade das condutas dos alunos, sendo que a maioria se classifica como “ocasional na 

indisciplina”. Essa constatação reforça a necessidade de que, no Nordeste, as escolas adotem 

estratégias que superem a punição rígida e reconheçam essa multiplicidade de atitudes. Ao 

integrar as percepções dos estudantes, os autores demonstram que as representações e crenças 

sobre a indisciplina são tão significativas quanto os comportamentos em si, validando a 

importância de políticas educacionais regionais que consideram como a cultura local constrói 

o comportamento masculino, promovendo inclusão e sucesso escolar dos meninos (Silva; 

Pereira, 2022). 

Ademais, é fundamental considerar que o acesso desigual a políticas públicas de 

educação e saúde mental no Nordeste impacta diretamente as possibilidades de intervenção 

diante de comportamentos escolares percebidos como problemáticos. Muitas escolas enfrentam 

escassez de recursos materiais e humanos, o que compromete a construção de um ambiente 

acolhedor e adaptado às diferentes formas de aprender e se comportar. Essa carência não se 

limita à infraestrutura física, estendendo-se à ausência de profissionais especializados, como 

psicólogos e orientadores educacionais, que poderiam auxiliar na mediação de dificuldades 

comportamentais e emocionais. Nesse contexto, professores sobrecarregados e sem apoio 

institucional tendem a recorrer a interpretações simplificadas e estigmatizantes sobre os 

meninos, reforçando a associação entre masculinidade e indisciplina. 

Os autores reconhecem que sua pesquisa apresenta limitações quanto à análise 

interseccional envolvendo indisciplina, cor/raça e classe social, destacando a necessidade de 

investigações futuras com amostras mais amplas para permitir comparações mais abrangentes 

(Silva; Pereira, 2022). Essa ressalva metodológica evidencia que a falta de recursos 

especializados nas escolas do Nordeste contribui para a sobrecarga docente e impede uma 

análise aprofundada dos fatores que influenciam a indisciplina, resultando em interpretações 

simplificadas e estigmatizantes. O estudo também demonstra que o binarismo disciplinado–

indisciplinado é insuficiente para compreender a complexidade do comportamento estudantil, 

sugerindo que a indisciplina deve ser entendida como um fenômeno interativo e relacional, que 

requer a atuação de equipes multidisciplinares para a construção de um clima escolar mais 

eficaz e inclusivo (Silva; Pereira, 2022). Essa dinâmica contribui para a perpetuação de práticas 
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que privilegiam a medicalização como resposta rápida e aparentemente eficaz, sem que haja 

uma análise mais ampla das variáveis ambientais e socioculturais envolvidas.  

Dessa forma, ao analisar o comportamento escolar masculino a partir de uma 

perspectiva regional, especialmente no contexto do Nordeste brasileiro, torna-se evidente a 

necessidade de uma abordagem que considere simultaneamente os aspectos culturais, 

socioeconômicos, educacionais e psicológicos que permeiam a vivência escolar. O 

entrelaçamento das contingências escolares, das expectativas dos estereótipos sexuais e das 

desigualdades históricas e estruturais da região revela um cenário complexo, no qual os meninos 

frequentemente têm seus comportamentos mal interpretados, subvalorizados ou até punidos de 

maneira inadequada. Essa dinâmica se manifesta, por exemplo, na dificuldade de professores 

em diferenciar manifestações de energia, criatividade ou necessidade de movimento daquilo 

que é rotulado como indisciplina, reforçando a marginalização de condutas mais comuns entre 

meninos. Conforme o estudo de Silva e Pereira (2022) ressalta que o binarismo disciplinado-

indisciplinado, comum no meio escolar, tende a criar estigmas e não reflete a complexidade das 

condutas dos alunos, sendo que a maioria dos estudantes se classifica como "[...] ocasional na 

indisciplina" (Silva; Pereira, 2022, p. 9). Essa constatação reforça a importância de que, no 

Nordeste, as escolas desenvolvam estratégias que superem a punição rígida e reconheçam essa 

multiplicidade de atitudes (Silva; Pereira, 2022). A carência de profissionais especializados, 

como psicólogos e orientadores, mencionada na sua análise, intensifica a sobrecarga docente e 

impede uma análise complexa dos fatores da indisciplina, levando a interpretações 

simplificadas e estigmatizantes (Silva; Pereira, 2022). Para os autores, o conhecimento das 

percepções dos estudantes é relevante porque a opinião sobre a indisciplina é um fato 

sociológico dotado de eficácia própria (Silva; Pereira, 2022), o que valida a urgência de que as 

políticas educacionais regionais considerem ativamente como a cultura local constrói o 

comportamento masculino para desmantelar estigmas e promover a inclusão e o sucesso escolar 

dos meninos. 

 

3.4 A contribuição de Christina Hoff Sommers para o debate 

 

3.4.1 A influência das crenças de gênero no reforço de comportamentos 

 

Diante do que foi exposto, a atuação dos professores e demais agentes escolares não 

ocorre em um vácuo neutro, mas está permeada por expectativas sociais e culturais acerca do 

que é considerado adequado para meninos e meninas. Essas crenças moldam diretamente o tipo 
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de comportamento que tende a ser reforçado ou punido no ambiente escolar. A Análise do 

Comportamento considera que os comportamentos são função das contingências às quais os 

indivíduos estão expostos, e as expectativas dos estereótipos sexuais podem ser entendidas 

como variáveis antecedentes que influenciam a forma como essas contingências são 

organizadas e aplicadas (Skinner, 1953). Por exemplo, comportamentos como iniciativa, 

agitação ou impulsividade, mais frequentemente atribuídos aos meninos, são muitas vezes 

interpretados como indisciplina ou desatenção, sendo punidos ou ignorados. Em contrapartida, 

comportamentos como docilidade, organização e silêncio, mais frequentemente associados às 

meninas, tendem a ser reforçados, mesmo que não estejam diretamente relacionados ao 

desempenho acadêmico. Conforme Sommers (2013), em sua análise sobre a "guerra contra os 

meninos" na educação, ilustra como essas práticas escolares enviesadas criam um ambiente que 

não acolhe o estilo comportamental masculino, interpretando sua energia e curiosidade como 

problemas a serem corrigidos, em vez de qualidades a serem canalizadas. Essa valorização 

seletiva dos comportamentos femininos e a subsequente patologização dos masculinos geram 

um ciclo em que os meninos, ao terem seus comportamentos mais espontâneos desvalorizados 

ou punidos, passam a demonstrar desinteresse e resistência ao contexto escolar (Sommers, 

2013). 

Além disso, estudos indicam que os professores muitas vezes responsabilizam as 

meninas por seu desempenho e comportamento de uma forma que os meninos raramente são. 

Os meninos são frequentemente mais tolerados quando se trata de indisciplina, pois há uma 

expectativa de que eles são menos capazes de autocontrole ou de se dedicarem aos estudos. 

Essa baixa expectativa pode se tornar uma profecia autorrealizável, prejudicando o desempenho 

dos meninos e limitando seu potencial. Segundo Sommers (2013), essas atitudes reforçam um 

papel passivo dos meninos no processo de aprendizagem e cristalizam as diferenças de 

desempenho, o que limita o desenvolvimento pleno de ambos os sexos. 

Nesse sentido, é imprescindível repensar as práticas pedagógicas à luz da crítica 

comportamental, de modo a desconstruir os estereótipos sexuais que atravessam o fazer 

educativo. A reprodução acrítica de expectativas de gênero no ambiente escolar contribui para 

limitar o potencial dos estudantes, criando barreiras simbólicas e práticas que restringem suas 

formas de participação e expressão, em diversos contextos, onde fatores socioculturais reforçam 

ainda mais tais estigmas. O estudo de Silva e Pereira (2022) corrobora essa visão, pois 

demonstra que o binarismo disciplinado-indisciplinado é ineficaz para captar a complexidade 

das condutas (Silva; Pereira, 2022). A carência de recursos especializados, intensificada pela 

desigualdade regional, leva à sobrecarga docente e impede uma análise complexa da 
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indisciplina, resultando em interpretações simplificadas e estigmatizantes. O estudo aponta que 

as representações e as crenças sobre a indisciplina são tão importantes quanto os fatos em si 

(Silva; Pereira, 2022), o que valida a urgência de que as políticas educacionais regionais 

considerem ativamente como a cultura local constrói o comportamento masculino para 

desmantelar estigmas e promover a inclusão e o sucesso escolar dos meninos, tendo em vista 

que comportamentos como expressividade corporal, busca por desafios físicos ou assertividade, 

quando manifestados por meninos, são frequentemente interpretados como indisciplina, 

enquanto atitudes de silêncio e obediência são tomadas como ideais, marginalizando repertórios 

legítimos de interação e aprendizagem. Ao invés de reforçar padrões historicamente associados 

a meninas ou meninos, é necessário criar ambientes nos quais uma ampla gama de 

comportamentos – como curiosidade, cooperação, liderança, criatividade e persistência – seja 

igualmente valorizada, independentemente do sexo, reconhecendo que cada aluno traz consigo 

vivências culturais e sociais que moldam sua forma de aprender. Para tanto, cabe ao professor 

assumir um papel de mediador capaz de identificar a função dos comportamentos e direcioná-

los para fins pedagógicos construtivos, valorizando práticas que dialoguem com a realidade 

regional, como atividades ligadas à oralidade, à ludicidade, às tradições culturais e à expressão 

artística, que ampliam o engajamento e reduzem processos de exclusão. Tal mudança, contudo, 

requer também políticas públicas e investimentos em formação docente que ofereçam 

condições para desconstruir estereótipos enraizados, garantindo uma educação inclusiva, 

equitativa e sensível às diversidades comportamentais e culturais, de modo a romper com a 

lógica que rotula meninos como “problemáticos” e meninas como “exemplares”. 

 

3.5 Padronização comportamental, práticas disciplinares e o impacto sobre o desenvolvimento 

masculino 

 

3.5.1 Punições e exclusões no ambiente escolar: efeitos sobre o repertório comportamental 

masculino 

 

Diante do exposto, torna-se evidente que o professor deve assumir o papel de 

mediador, capaz de compreender a função dos comportamentos dos alunos e direcioná-los para 

fins pedagógicos construtivos. As práticas punitivas no ambiente escolar, embora muitas vezes 

utilizadas com o objetivo de manter a ordem e o bom funcionamento da sala de aula, podem 

produzir efeitos colaterais significativos sobre o repertório comportamental dos alunos, 

especialmente dos meninos, a medida em que, para Cornish & Brennan (2025) a exclusão 
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escolar, embora muitas vezes utilizada para manter a ordem, está associada a um aumento no 

risco de comportamentos problemáticos, evidenciando efeitos colaterais significativos. 

Comportamentos tradicionalmente associados ao masculino, como maior agitação motora, 

impulsividade e necessidade de movimentação, tendem a ser interpretados como desvio de 

conduta ou indisciplina, sendo frequentemente punidos com advertências, afastamentos ou 

exclusão de atividades. No entanto, do ponto de vista da Análise do Comportamento, a punição, 

quando não acompanhada de alternativas reforçadoras adequadas, tende a suprimir 

temporariamente o comportamento, sem promover a aprendizagem de repertórios mais 

funcionais. Nesse contexto, os meninos passam a receber mais estímulos aversivos do que 

reforços positivos, o que contribui para o desengajamento escolar, a redução da autoestima 

acadêmica e a possível evasão em longo prazo Cornish & Brennan (2025). 

Além da ineficácia da punição isolada, observa-se que muitos dos comportamentos 

masculinos mais frequentemente punidos são também pouco compreendidos dentro da lógica 

tradicional da escola, que privilegia a permanência em silêncio, o controle corporal e a 

obediência irrestrita como indicadores de “bom aluno”. Essas exigências, ao desconsiderar as 

variações comportamentais próprias do desenvolvimento, entram em conflito direto com a 

necessidade natural de movimentação, exploração e interação ativa com o meio, características 

filogenética mais comuns nos meninos. Nesse sentido, Cornish e Brennan (2025) destacam que 

práticas de exclusão e punição exacerbam conflitos quando comportamentos intrínsecos de 

exploração e movimento são rotulados como desviantes, reforçando a percepção de 

inadequação dos alunos em relação ao espaço escolar. Quando não há abertura para que tais 

comportamentos sejam redirecionados por meio de contingências planejadas, atividades lúdicas 

e estratégias pedagógicas que canalizem a energia motora em aprendizagens significativas, a 

escola tende a operar como um ambiente aversivo, provocando respostas de esquiva, resistência 

à autoridade e até manifestações de agressividade. Esse processo evidencia um ciclo vicioso: a 

punição recorrente falha em ensinar repertórios socialmente adequados e, ao contrário, fortalece 

padrões de exclusão, rotulação negativa e marginalização, colaborando para a construção de 

trajetórias escolares em que o fracasso acadêmico e o afastamento institucional tornam-se quase 

inevitáveis. 

Outro fator relevante é a associação frequente entre comportamentos disruptivos e 

traços historicamente associados à masculinidade, o que acaba por legitimar práticas de 

exclusão como formas de controle dentro do ambiente escolar. Essa rotulação constante 

contribui para a cristalização de estigmas que acompanham os meninos ao longo de toda a 

trajetória escolar, reduzindo significativamente as oportunidades de intervenções pedagógicas 
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que priorizem a modificação das contingências e o desenvolvimento de repertórios 

comportamentais alternativos e adaptativos. Segundo Skinner (1953), a função de um 

comportamento não pode ser entendida isoladamente da contingência em que ocorre, e a 

insistência em punições formais sem considerar os estímulos antecedentes e consequentes pode 

levar a interpretações reducionistas e limitar a análise funcional. Estudos mais recentes 

reforçam que estímulos associados à punição podem exercer controle discriminativo sobre o 

comportamento, mas não promovem necessariamente a aprendizagem de respostas alternativas 

(Shahan et al., 2023). Além disso, a formação de repertórios mais complexos depende da 

organização das contingências de reforço que favoreçam relações de equivalência entre 

estímulos, permitindo a aquisição de habilidades adaptativas e comportamentos socialmente 

funcionais (Sidman, 2000; Dymond; Rehfeldt, 2007). 

A repetição sistemática e crônica de práticas punitivas no ambiente escolar tende, 

portanto, a promover a internalização de identidades profundamente marcadas pelo sentimento 

de fracasso crônico ou por uma postura de oposição reativa à instituição de ensino, perpetuando 

ciclos viciosos de desengajamento emocional e baixo desempenho acadêmico que se 

retroalimentam ao longo dos anos. Em contrapartida, as intervenções pedagógicas que 

consideram o manejo estratégico do controle de estímulos e os complexos processos de 

equivalência de estímulos podem promover contextos educativos significativamente mais 

inclusivos, equitativos e propícios à aprendizagem significativa (Turner et al., 2024; Barnes-

Holmes et al., 2001). Nesse cenário desafiador, torna-se absolutamente essencial e urgente 

repensar o papel tradicional das punições severas e das medidas de exclusão simbólica ou física, 

substituindo-as gradativamente por estratégias pedagógicas multifacetadas e sensíveis às 

nuances das diferenças individuais. Tais estratégias devem ser tecnicamente capazes de 

favorecer o desenvolvimento e a consolidação de repertórios comportamentais alternativos, 

pro-sociais e adaptativos, que estejam devidamente alinhados às necessidades específicas, às 

limitações contextuais e, sobretudo, às potencialidades latentes de cada aluno, garantindo que 

o ambiente escolar deixe de ser um local de coerção para se tornar um espaço de 

desenvolvimento pleno. 

De acordo com as evidências sistemáticas apresentadas por Valdebenito (2025), na 

revista Campbell Collaboration, as intervenções de caráter restaurativo e os programas 

pedagogicamente estruturados com base no reforçamento positivo apresentam-se como 

alternativas significativamente mais eficazes e sustentáveis do que as abordagens tradicionais 

baseadas estritamente na punição e na coerção. Os dados coletados por essa organização 

evidenciam que a prática da exclusão — seja por meio de suspensões, isolamentos ou outras 
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medidas punitivas — raramente contribui para a produção de mudanças comportamentais 

desejadas ou para a aquisição de novas habilidades pro-sociais pelo estudante; ao contrário, tais 

medidas têm o potencial de intensificar severamente o desajuste escolar e o sentimento de 

alienação do aluno perante a instituição. Sob a ótica da análise funcional, a punição apenas 

suprime temporariamente a resposta indesejada sem ensinar um comportamento alternativo 

funcional, o que justifica o porquê de intervenções baseadas no reforço de comportamentos 

adequados serem mais promissoras para garantir a permanência e o sucesso acadêmico de 

meninos que enfrentam dificuldades de adaptação ao modelo de ensino convencional.  

Ademais, a exclusão — seja por meio de suspensões, transferências ou 

marginalização simbólica — não apenas interrompe o processo de ensino-aprendizagem, mas 

também reduz significativamente as oportunidades de contato com reforçadores positivos no 

contexto escolar. Valdebenbito (2025) corroboram ao deixar evidente que  punições exclusivas 

prejudicam o engajamento com atividades pedagógicas e sociais. Ao serem privados da 

convivência com o grupo, das atividades pedagógicas e do acesso ao repertório acadêmico e 

social compartilhado, muitos meninos passam a ter seu comportamento modelado por 

contingências externas ao ambiente escolar, que nem sempre favorecem o desenvolvimento de 

habilidades socialmente valorizadas. Como destacam, a ausência de reforçamento apropriado 

em ambientes estruturados pode levar à ampliação de comportamentos indesejáveis, muitas 

vezes intensificados por contextos sociais adversos; Valdebenbito (2025)  aponta que a ausência 

de reforçamento funcional dentro do contexto escolar facilita a manutenção e até intensificação 

de comportamentos problemáticos. Nesse sentido, a análise funcional dessas práticas punitivas 

revela que sua aplicação indiscriminada, além de eticamente questionável, é contraproducente 

do ponto de vista da aprendizagem e do desenvolvimento comportamental. 

Observa-se assim que as práticas punitivas e excludentes adotadas em muitas 

instituições de ensino exercem impactos significativos sobre o repertório comportamental dos 

meninos, frequentemente intensificando dificuldades já existentes em vez de solucioná-las. Ao 

negligenciar os princípios da Análise do Comportamento, especialmente no que se refere à 

função dos comportamentos e às consequências reforçadoras, essas práticas acabam por agravar 

o desengajamento masculino, reforçando ciclos de exclusão e desmotivação. Torna-se, 

portanto, imprescindível que educadores e gestores escolares adotem uma postura analítica e 

preventiva, voltada para a modificação das contingências e a promoção de repertórios 

adaptativos e socialmente funcionais. Nesse sentido, a literatura evidencia que intervenções 

planejadas, estruturadas e baseadas em princípios de reforçamento positivo não apenas 

favorecem a aprendizagem, mas também promovem habilidades sociais, engajamento 
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construtivo e o fortalecimento de identidades escolares positivas, conforme enfatiza a 

Valdebenbito (2025), que aponta a eficácia de programas educativos que priorizam estratégias 

restaurativas e reforçadoras em detrimento da punição e da exclusão. 

 

3.5.2 Planejamento de contingências alternativas: caminhos para uma educação mais 

inclusiva 

 

Diante da constatação de que práticas pedagógicas tradicionais, centradas em 

punições e em modelos normativos de comportamento, tendem a reforçar padrões compatíveis 

com condutas mais passivas — frequentemente atribuídas ao repertório comportamental 

feminino — torna-se urgente o debate sobre o planejamento de contingências alternativas que 

contemplem uma maior diversidade de respostas comportamentais. Práticas punitivas 

tradicionais reforçam padrões de comportamento normativos e não promovem habilidades 

adaptativas. A Análise do Comportamento por exemplo demonstra que, ao contrário do reforço, 

a punição é um procedimento ineficaz para o ensino de repertórios. O teórico central da área, 

B. F. Skinner, argumentou que a punição não elimina o comportamento indesejado, mas o 

suprime temporariamente, resultando na ocorrência de comportamentos incompatíveis, como a 

fuga e a esquiva (Mayer; Gongora, 2011). Dessa forma, a aplicação de práticas punitivas na 

escola não ensina o indivíduo a se comportar de uma maneira mais adaptada ou socialmente 

aceita. Em vez de promover novas habilidades, ela apenas cria um ambiente coercitivo, onde o 

aluno é motivado a evitar a punição em vez de se engajar ativamente na aprendizagem de 

condutas construtivas, ou seja em vez de reprimir a expressividade, a energia e a espontaneidade 

muitas vezes associadas ao comportamento masculino, a escola pode e deve construir um 

ambiente que valorize diferentes estilos de aprendizagem e interação, visto que para Theriot, 

Craun e Dupper (2010) meninos têm maior probabilidade de exclusão quando suas expressões 

naturais são interpretadas como desvio, e que ambientes estruturados e inclusivos reduzem esse 

risco. 

A Análise do Comportamento oferece uma base teórica e prática sólida para a 

elaboração de práticas pedagógicas que respeitem as diferenças individuais e, simultaneamente, 

promovam uma aprendizagem significativa e duradoura. Por meio da aplicação sistemática de 

reforços contingentes, é possível engajar os alunos de maneira ativa, ajustando estratégias 

pedagógicas de acordo com as necessidades, ritmos e repertórios comportamentais de cada 

estudante. Essa abordagem permite não apenas valorizar e fortalecer comportamentos 
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adaptativos, mas também criar ambientes escolares mais equitativos, inclusivos e funcionais, 

nos quais a diversidade de modos de aprender e interagir é reconhecida e potencializada. 

Skinner (2012) enfatiza que o uso consistente de reforço contingente é um recurso essencial 

para moldar e manter comportamentos desejáveis, destacando a importância de compreender 

as relações entre estímulos, respostas e consequências no processo educativo. Dessa forma, a 

Análise do Comportamento não só fornece ferramentas para promover desempenho acadêmico 

e social positivo, como também contribui para a construção de uma escola sensível às 

necessidades de todos os alunos, capaz de integrar aprendizagem, engajamento e 

desenvolvimento integral. 

Para que essas contingências alternativas sejam eficazes, é necessário que o 

educador desenvolva sensibilidade para identificar os estímulos antecedentes e as 

consequências que mantêm determinados comportamentos, especialmente aqueles 

considerados indesejados sob a ótica tradicional. Isso implica em substituir práticas punitivas 

por reforços positivos intencionais e funcionais, que valorizam pequenos avanços no 

comportamento e na aprendizagem, reconhecendo as especificidades individuais. Conforme 

Risley (2007) análise do comportamento aplicada oferece métodos para promover habilidades 

sociais e cognitivas respeitando a diversidade de repertórios individuais. Além disso, é 

fundamental que o ambiente escolar ofereça variedade de atividades, espaços para movimento 

e interações colaborativas que engajem alunos com diferentes repertórios. Ao ampliar o leque 

de respostas aceitas e valorizadas, a escola reduz a pressão por conformidade e aumenta a 

probabilidade de sucesso acadêmico e social de alunos que tradicionalmente são marginalizados 

pelas expectativas padronizadas de comportamento. 

Além do ajuste nas práticas pedagógicas, o planejamento de contingências 

alternativas requer também uma mudança na cultura escolar e na formação docente. Professores 

precisam ser instrumentalizados para compreender o comportamento como resultado de 

interações entre o indivíduo e o ambiente, e não como um traço fixo ou patológico. Isso inclui 

formação em Análise do Comportamento aplicada à educação, bem como espaços de reflexão 

coletiva sobre como os sistemas de reforço e punição são utilizados cotidianamente. Conforme 

sugerem, o comportamento pode ser moldado de forma mais ética e eficaz quando o reforço 

positivo é priorizado e as contingências são planejadas com intencionalidade educativa, visto 

que para Skinner (2012) o comportamento pode ser moldado por meio de reforços contingentes, 

e práticas educativas planejadas com intencionalidade promovem aprendizagem mais eficaz e 

ética, assim, a construção de uma escola inclusiva passa necessariamente pelo compromisso em 
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adaptar práticas à diversidade comportamental dos alunos, rompendo com modelos 

homogêneos e excludentes. 

É importante destacar que o planejamento de contingências alternativas não 

significa abrir mão de limites ou de organização em sala de aula, mas sim estruturar o ambiente 

de forma a oferecer oportunidades de reforço condizentes com diferentes perfis 

comportamentais. Conforme Guilhardi (2002), o planejamento de contingências e reforços 

positivos não é uma alternativa à disciplina, mas sim um método que coexiste de forma 

essencial com limites claros e organização. Na verdade, para que o reforço positivo seja eficaz, 

ele depende de um ambiente estruturado, a medida em que, a organização e os limites claros 

funcionam como estímulos discriminativos, que sinalizam ao aluno quais comportamentos 

serão seguidos por consequências positivas. É nesse contexto de previsibilidade que o reforço 

positivo pode ser aplicado de forma criteriosa e planejada, maximizando sua função de 

fortalecer o comportamento desejado. Isso implica, por exemplo, reconhecer que alunos mais 

ativos e com maior necessidade de movimento, frequentemente meninos, podem responder 

melhor a propostas pedagógicas que envolvam dinâmicas corporais, tarefas práticas e intervalos 

regulares para atividade física. Ao invés de punir ou patologizar tais comportamentos, o 

educador pode transformá-los em aliados do processo de ensino-aprendizagem, criando 

condições que favoreçam a permanência e o engajamento desses estudantes. Essa flexibilidade 

na organização do ambiente e das práticas educativas é central para uma escola verdadeiramente 

inclusiva, que reconhece e valoriza a diversidade como um dado constitutivo do processo 

educacional 

Além da atuação direta em sala de aula, é fundamental que a escola, como 

instituição, repense suas normas, avaliações e expectativas em relação aos estudantes, buscando 

romper com padrões homogêneos que favorecem apenas determinados estilos de 

comportamento. Isso envolve, por exemplo, revisar critérios de bom comportamento que 

valorizam excessivamente o silêncio, a imobilidade e a obediência passiva — frequentemente 

associados ao ideal de aluna feminina — em detrimento de comportamentos mais expansivos, 

proativos ou questionadores. Ao promover práticas avaliativas mais amplas e diversas, que 

considerem múltiplas formas de participação e expressão, a escola contribui para a construção 

de uma cultura educacional mais equitativa, capaz de reconhecer e potencializar diferentes 

repertórios comportamentais, inclusive aqueles mais comuns entre os meninos. Como afirmam 

Perrenoud (1998) a avaliação deve ser entendida como um processo contínuo que visa o 

desenvolvimento das competências dos alunos, permitindo uma regulação eficaz de seus 

processos de aprendizagem; o aprendizado é o processo construtor da autoria do pensamento; 
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a psicopedagogia clínica é um método que visa conduzir ao aprendizado, integrando diferentes 

enfoques teóricos e considerando a singularidade do indivíduo; a intervenção psicopedagógica 

deve considerar a singularidade do indivíduo e as circunstâncias de sua própria história; e as 

expectativas dos professores podem influenciar o desempenho dos alunos, criando uma profecia 

autorrealizável, onde altas expectativas levam a um melhor desempenho. 

Perrenoud (1998) enfatiza que a formação continuada de professores desempenha 

um papel central na consolidação de práticas pedagógicas mais sensíveis às diferenças 

individuais, sendo fundamental para a promoção de ambientes educativos inclusivos e 

equitativos. Capacitar os educadores para reconhecer os diferentes repertórios comportamentais 

dos alunos, compreender as variáveis que os sustentam e intervir de maneira ética e eficaz 

representa um passo essencial para favorecer a aprendizagem e o engajamento de todos. Nesse 

contexto, a Análise do Comportamento oferece ferramentas particularmente potentes, ao propor 

intervenções estruturadas a partir de dados objetivos e contingências planejadas, que respeitam 

o ritmo, o estilo e a história de vida de cada estudante, evitando abordagens padronizadas que 

possam excluir ou marginalizar determinados perfis comportamentais. Assim, investir na 

formação docente não se limita a transmitir conhecimento técnico; é, na prática, investir 

diretamente na construção de uma escola mais justa, capaz de responder às necessidades 

individuais e coletivas, fortalecendo o desenvolvimento acadêmico e sócio emocional de cada 

aluno. 

Em síntese, o planejamento de contingências alternativas configura-se como uma 

estratégia pedagógica fundamental para enfrentar os desafios impostos pela padronização das 

práticas escolares. Ao considerar a diversidade de repertórios comportamentais presentes em 

sala de aula — especialmente aqueles mais frequentes em meninos —, torna-se possível 

construir um ambiente educativo que valorize a equidade e a participação ativa de todos os 

estudantes. A superação do modelo punitivo e a adoção de práticas que favoreçam o reforço 

positivo, a motivação e o engajamento não apenas contribuem para a melhoria do desempenho 

acadêmico, como também promovem o desenvolvimento de habilidades sociais, emocionais e 

cognitivas mais amplas, tendo em vista que, para Schlinger (2009) compreender os estímulos 

antecedentes e reforçadores possibilita substituir modelos punitivos por práticas que valorizam 

o progresso e a singularidade de cada aluno" Assim, a inclusão deixa de ser um ideal abstrato e 

passa a se concretizar em ações cotidianas que respeitam e potencializam as singularidades dos 

alunos. 

 

3.5.3 A participação da família e da comunidade no reforçamento de esteriótipos 
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Vale considerar que ao discutir os impactos das práticas educacionais sobre o 

comportamento dos meninos, torna-se imprescindível considerar que a escola não atua 

isoladamente, mas inserida em um contexto mais amplo de contingências sociais que incluem 

a família e a comunidade. Afinal, a família e a escola constituem os dois principais contextos 

de desenvolvimento humano na sociedade contemporânea, e a interação entre esses dois 

ambientes é fundamental para a formação (Dessen; Polonia, 2007). Esses dois ambientes 

funcionam como poderosos reforçadores, pois muitas das expectativas escolares encontram eco 

nos padrões valorizados no lar e nas interações sociais mais amplas. Sob a ótica de Bourdieu, 

esse processo de padronização pode ser explicado pelo conceito de habitus, um sistema de 

disposições duráveis, adquirido no seio familiar, que orienta a percepção e as ações dos 

indivíduos (Setton, 2005). Assim, comportamentos considerados “adequados” na escola — 

como docilidade, silêncio e conformidade — podem ser igualmente reforçados pela família e 

pela comunidade, criando um ciclo de padronização que tende a suprimir a variabilidade 

comportamental típica dos meninos. 

Essa padronização dos papéis de gênero e das expectativas comportamentais 

encontra-se profundamente enraizada na estrutura cultural e no imaginário coletivo. A 

manifestação precoce desses estereótipos durante a infância deve ser compreendida como um 

cruzamento complexo e dinâmico entre a reprodução, muitas vezes vista como inocente e 

espontânea, de padrões observados pela criança e os rígidos moldes socioculturais vigentes, que 

são resultantes de hábitos familiares multigeracionais e que a própria sociedade, em suas 

diversas instâncias de controle, reforça de maneira contínua e sistemática diariamente 

(Sarmento; Mota, 2022). O estereótipo de gênero não surge no vácuo; ele é, portanto, 

primeiramente veiculado e modelado no seio familiar — que atua como o primeiro agente de 

socialização e estabelecimento de contingências — e, posteriormente, passa a ser validado, 

amplificado e rigorosamente reforçado pela restante sociedade e pelas instituições de ensino 

(Sarmento; Mota, 2022). Esse ciclo de manutenção comportamental cria um ambiente onde o 

desvio da norma é prontamente desencorajado, tornando o processo de socialização dos 

meninos uma trajetória de constante ajustamento a expectativas externas que, nem sempre, são 

condizentes com suas necessidades de desenvolvimento integral. 

Sob a ótica da Análise do Comportamento, isso revela que os repertórios 

masculinos frequentemente punidos no espaço escolar não deixam de ser alvo de controle 

também em outros contextos de convivência. A própria família tende a reafirmá-los e pode se 

tornar uma barreira para o sucesso no desenvolvimento das atividades transgressoras na escola 
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(Aguiar, 2016). Essa ampliação dos efeitos da padronização torna mais difícil a construção de 

alternativas inclusivas e equitativas, de modo que isso se relaciona ao conceito de Processos 

Proximais na teoria bioecológica de Bronfenbrenner, que descreve como as interações 

recorrentes entre o indivíduo e seus ambientes influenciam o desenvolvimento ao longo do 

tempo. A busca por alternativas inclusivas exige a superação do binarismo e a construção de 

um campo híbrido, fluido, polissêmico da diferença, que se constitui nos entrelugares das 

enunciações de distintos sujeitos e das múltiplas identidades socioculturais (Fleuri, 2006). 

Nesse sentido, a família, enquanto primeiro espaço de socialização, desempenha 

um papel central na forma como os meninos interpretam e respondem às exigências escolares. 

Como um dos principais contextos de desenvolvimento humano na sociedade, a família interage 

constantemente com a escola, influenciando a formação do indivíduo (Dessen; Polonia, 2007). 

Quando pais e responsáveis reforçam positivamente comportamentos que se alinham às normas 

escolares — como permanecer em silêncio, obedecer sem questionar ou evitar atividades mais 

agitadas —, eles acabam fortalecendo as mesmas contingências que já operam na escola. Em 

contrapartida, quando manifestações típicas da infância masculina, como energia elevada, 

competitividade ou necessidade de movimento, são punidas no ambiente doméstico, a criança 

experimenta um padrão consistente de supressão de seu repertório natural em diferentes 

contextos. Nessa perspectiva, a família se torna não apenas um agente de apoio, mas também 

uma extensão do controle social exercido pela escola, funcionando como ambiente reforçador 

que consolida práticas de padronização e limita a expressão legítima da variabilidade 

comportamental masculina. Sob a ótica de Bourdieu, esse processo pode ser explicado pelo 

conceito de habitus, um sistema de disposições duráveis e transferíveis, adquirido no seio 

familiar, que orienta as ações dos indivíduos e perpetua os padrões sociais (Setton, 2005). 

De modo semelhante, a comunidade exerce influência significativa ao reforçar ou 

punir determinados comportamentos masculinos, ampliando o alcance da padronização iniciada 

na escola e reforçada pela família. Em espaços de convivência como igrejas, associações 

comunitárias, práticas esportivas ou mesmo grupos de vizinhança, os meninos são 

constantemente avaliados em relação ao quanto se adequa às expectativas sociais locais, à 

medida em que, essa avaliação e pressão por conformidade são cruciais, pois os estereótipos 

são primeiramente veiculados no seio familiar e, em seguida, reforçado pela restante sociedade, 

através da educação, da organização de espaços, na acessibilidade a recursos e materiais 

(Sarmento; Mota, 2022). Nesses ambientes, portanto, ocorre o reforço dos padrões 

socioculturais que consolidam a padronização comportamental (Sarmento; Mota, 2022).  
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Essa interdependência entre os ambientes é explicada pela Teoria Bioecológica de 

Bronfenbrenner, que mostra como os sistemas de desenvolvimento (escola e família) se 

expandem para outros contextos sociais, como a comunidade. O desafio é que essa congruência 

de influências torna mais difícil a construção de alternativas, sendo necessário ir além do 

paradigma da diversidade para buscar o campo híbrido, fluido, polissêmico da diferença, que 

se constitui nos entrelugares das enunciações de distintos sujeitos e das múltiplas identidades 

socioculturais (Fleuri, 2006). 

.Muitas vezes, esses ambientes comunitários e extraescolares acabam por 

reproduzir e perpetuar a mesma lógica normativa encontrada no sistema escolar tradicional ao 

valorizar, de maneira desproporcional, a disciplina rígida, a obediência cega e a passividade 

comportamental como os principais indicadores de uma “boa educação” ou de um 

desenvolvimento saudável. Em contrapartida, expressões genuínas de energia física, 

criatividade exploratória e competitividade saudável são frequentemente mal interpretadas por 

esses agentes sociais, sendo rotuladas pejorativamente como sinais de indisciplina, déficit de 

atenção ou, em última instância, como uma ameaça direta à ordem social estabelecida. Assim, 

a comunidade macroestrutural se configura como mais um ambiente reforçador de padrões 

conformistas, o qual consolida a marginalização de repertórios masculinos divergentes e 

heterogêneos, contribuindo decisivamente para um processo cumulativo de supressão punitiva 

de comportamentos que poderiam ser considerados naturais, legítimos e funcionais para o 

indivíduo. Essa relação de reforço mútuo e retroalimentação entre diferentes ambientes sociais 

e microssistemas é absolutamente crucial para a formação integral da personalidade e da 

identidade do sujeito, como afirmam consistentemente Dessen e Polonia (2007), que destacam 

a importância fundamental da interação dinâmica, dialética e contínua entre os diferentes 

contextos de desenvolvimento humano, como a família, a escola e a rede comunitária ampliada.  

Esse processo de padronização, no qual a escola, a família e a comunidade atuam 

em conjunto para suprimir a variabilidade comportamental dos meninos, tem consequências 

profundas para o desenvolvimento masculino. Ao serem constantemente reforçados por 

comportamentos de conformidade e punidos por aqueles que expressam sua energia e 

individualidade, os meninos podem internalizar a ideia de que sua forma de ser, inerentemente 

ativa e competitiva, é indesejável ou errada. Segundo a Teoria Social Cognitiva de Bandura, a 

exposição a modelos de comportamento e a experiências de reforço e punição afetam o senso 

de autoeficácia do indivíduo, ou seja, a crença na sua própria capacidade de executar as ações 

necessárias para produzir resultados desejados (Bandura, 1997). Isso pode levar a uma 

diminuição da autoestima, à ansiedade e até mesmo ao desenvolvimento de comportamentos 
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de fuga ou esquiva, como a evasão escolar ou o distanciamento de atividades sociais. Em longo 

prazo, essa rigidez social pode limitar sua capacidade de se expressar de forma autêntica e de 

explorar todo o seu potencial, resultando em adultos que se sentem desconectados de suas 

próprias emoções e que lutam para se encaixar em papéis sociais pré-determinados, 

perpetuando o ciclo de repressão.  Conforme Barreto (2016) essa perspectiva é reforçada pela 

Teoria Bioecológica, que mostra como o desenvolvimento humano é um processo contínuo de 

interação entre o indivíduo e os sistemas ambientais, com consequências cumulativas ao longo 

da vida. A teoria, desenvolvida por Urie Bronfenbrenner, compreende o desenvolvimento não 

apenas como mudanças relacionadas à idade, mas sim como um fenômeno de continuidade e 

mudança nas características biopsicológicas dos indivíduos e grupos, que se estende por todo o 

curso de vida e é marcado pela progressiva acomodação mútua entre o ser humano em 

crescimento e as propriedades em constante mudança dos seus diversos contextos ambientais, 

desde o nascimento até a velhice. 

Para reverter essa padronização, é fundamental que a escola, a família e a 

comunidade reconheçam a importância da variabilidade comportamental e trabalhem em 

conjunto para criar ambientes que celebrem e acolham as diferentes formas de ser. A Teoria 

Bioecológica, por exemplo, sugere que o desenvolvimento humano é um processo que pode ser 

ativamente moldado por meio da reestruturação dos ambientes e das interações entre os 

sistemas, uma vez que ela se dedica ao estudo da progressiva acomodação mútua entre o ser 

humano em crescimento e as propriedades em mudança dos seus contextos imediatos (Barreto, 

2016). Isso implica em desafiar as normas sociais arraigadas, incentivando a expressão 

autêntica da energia e da curiosidade masculina sem a necessidade de punição. Na escola, isso 

pode se traduzir em pedagogias mais flexíveis e inclusivas, que permitam o movimento e a 

exploração. Em casa, pais e responsáveis podem oferecer um ambiente de apoio que valorize a 

individualidade dos filhos, em vez de reforçar a conformidade. E na comunidade, espaços de 

convivência podem ser reestruturados para promover interações mais livres e menos 

controladoras. Ao fazer isso, não apenas se beneficia o desenvolvimento saudável dos meninos, 

mas também se constrói uma sociedade mais equitativa e rica em diversidade, onde a expressão 

de diferentes repertórios comportamentais é vista como um valor, e não como um problema a 

ser corrigido, alinhando-se aos princípios da educação libertadora de Paulo Freire (Freire, 

1996). 

A longo prazo, essa rigidez social imposta aos meninos, decorrente da atuação 

conjunta de escola, família e comunidade, pode ter um impacto desfavorável na saúde mental 

e nas interações sociais na vida adulta. A supressão constante de comportamentos naturais e 
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legítimos pode levar a dificuldades em expressar emoções, buscar ajuda e construir 

relacionamentos autênticos. A incapacidade de lidar com a própria variabilidade 

comportamental pode se manifestar em problemas como ansiedade e depressão. Pesquisas têm 

demonstrado que uma alta flutuação nas emoções diárias reflete uma dificuldade subjacente na 

regulação do afeto ou uma hipersensibilidade às demandas do ambiente (Jenkins et al., 2024; 

Rahal; Fosco; Lanza, 2025). Essa tentativa de lidar com a pressão de se encaixar em um molde 

social rígido pode, inclusive, se manifestar em comportamentos de risco, como o abuso de 

substâncias, na busca por uma forma de estabilizar as oscilações emocionais (Rahal; Fosco; 

Lanza, 2025). Essa rigidez social afeta a percepção do indivíduo sobre sua própria capacidade, 

minando o senso de autoeficácia (Bandura, 1997). Portanto, o que começa como uma 

padronização na infância se torna um obstáculo para o bem-estar e a plena realização do 

indivíduo na vida adulta, destacando a urgência de repensar e reformular as contingências 

sociais que controlam o comportamento masculino desde os primeiros anos de vida. 

 

3.6 Implicações éticas e a patologização de comportamentos masculinos na escola 

 

3.6.1 Implicações éticas e sociais: para além do diagnóstico e da rotulação 

 

A crescente medicalização dos comportamentos infantis no contexto escolar tem 

suscitado debates importantes sobre as implicações éticas, sociais e pedagógicas do uso 

indiscriminado de diagnósticos e rótulos. Embora o diagnóstico clínico possa representar um 

instrumento valioso para compreender e atender às necessidades específicas de determinados 

alunos, sua supervalorização corre o risco de reduzir o estudante a uma categoria clínica, 

obscurecendo sua singularidade e negligenciando suas experiências, potencialidades e 

contextos sociais. A ênfase exagerada em critérios diagnósticos pode, portanto, resultar em 

estigmatização, exclusão e reforço de práticas pedagógicas excludentes, em vez de favorecer 

intervenções inclusivas e adaptadas. Sob a perspectiva da Análise do Comportamento, 

conforme Skinner (1993), reduzir o comportamento a categorias clínicas implica ignorar a 

complexa interação entre contingências ambientais, sociais e históricas que moldam as 

respostas individuais, comprometendo a compreensão funcional do comportamento e limitando 

a capacidade da escola de implementar estratégias pedagógicas sensíveis e efetivas para todos 

os alunos. 

Além disso, conforme apontado pela literatura, a atribuição de rótulos aos alunos 

sem a devida consideração do contexto social e cultural pode alterar significativamente a forma 
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como os professores esperam que eles se comportem, impactando diretamente seu desempenho 

acadêmico e seu engajamento escolar (McLeod, 2024). Quando a rotulagem ocorre de maneira 

precoce ou indiscriminada, cria-se um efeito de profecia autorrealizável, no qual as expectativas 

dos educadores são moldadas pelos diagnósticos, muitas vezes resultando em tratamento 

diferenciado, reforço seletivo ou desvalorização das habilidades do estudante (Hargreaves et 

al., 1975 apud McLeod, 2024). Estudos também indicam que professores tendem a ajustar suas 

práticas pedagógicas e expectativas com base nos rótulos atribuídos, o que pode gerar um ciclo 

contínuo de baixo desempenho, frustração e desmotivação, como evidenciado no estudo de Ball 

sobre a divisão de turmas em faixas de capacidade (McLeod, 2024). Além disso, pesquisas 

mostram que a rotulagem negativa pode levar alunos a formar subculturas contrárias à escola, 

rejeitando o sucesso acadêmico e reforçando ainda mais o ciclo de fracasso (Hargreaves, 1976 

apud McLeod, 2024). Essa dinâmica evidencia a necessidade de uma abordagem crítica e 

reflexiva sobre o uso de diagnósticos no ambiente escolar, que leve em conta não apenas as 

características individuais dos alunos, mas também as complexas interações entre fatores 

sociais, culturais e institucionais, promovendo estratégias pedagógicas que favoreçam a 

inclusão, o engajamento e o desenvolvimento integral de todos os estudantes. 

A rotulagem também pode impactar a autoestima e o bem-estar emocional dos 

alunos, uma vez que, ao serem constantemente identificados por um diagnóstico, eles tendem 

a internalizar essa identidade, limitando sua percepção de si mesmos e suas possibilidades de 

desenvolvimento (McLeod, 2024). Esse processo pode ser particularmente prejudicial em 

contextos nos quais o diagnóstico é utilizado como justificativa para práticas excludentes ou 

para a negação de oportunidades de aprendizagem significativas, já que a fixação de rótulos 

negativos influencia diretamente o modo como os professores interpretam e tratam os 

estudantes, reforçando desigualdades (Hargreaves et al., 1975 apud McLeod, 2024). Além 

disso, estudos mostram que, quando comportamentos considerados desviantes das normas 

estabelecidas são rotulados ou tidos como patologias, os indivíduos podem internalizar a 

percepção de inadequação, o que compromete seu bem-estar emocional e o engajamento escolar 

(Hargreaves, 1976 apud McLeod, 2024). 

É importante ressaltar que o diagnóstico, por si só, não deve ser encarado como um 

fim em si mesmo, mas como um instrumento para compreender melhor as necessidades 

individuais dos alunos e orientar o planejamento de intervenções pedagógicas adequadas. Nesse 

sentido, a escola precisa assumir uma postura proativa, desenvolvendo estratégias que 

favoreçam a inclusão, o engajamento e o crescimento acadêmico e sócio emocional de todos os 

estudantes, independentemente da presença de diagnósticos formais (McLeod, 2024). 
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Intervenções educativas eficazes devem levar em consideração o contexto social e cultural de 

cada aluno, de modo a promover seu desenvolvimento integral e evitar processos de 

estigmatização ou exclusão, já que a rotulagem precoce e indiscriminada tende a reforçar 

desigualdades e reduzir expectativas dos professores (Ball, 1981 apud McLeod, 2024). Essa 

abordagem requer valorizar a diversidade de repertórios comportamentais e estilos de 

aprendizagem, reconhecendo as múltiplas formas de expressão e participação presentes na sala 

de aula e garantindo que todos os estudantes tenham oportunidades equitativas de aprendizado, 

construção de habilidades e fortalecimento da autoestima (Hargreaves, 1976 apud McLeod, 

2024). 

Nesse sentido, torna-se fundamental que os profissionais da educação tenham 

acesso a uma formação contínua que aborde não apenas os aspectos técnicos dos diagnósticos, 

mas também suas implicações éticas, sociais e pedagógicas. Uma compreensão crítica dos 

limites, possibilidades e impactos da rotulagem permite aos educadores construir práticas 

educativas mais justas e equitativas, capazes de reconhecer, valorizar e potencializar as 

singularidades de cada aluno (McLeod, 2024). Além disso, a colaboração efetiva entre 

educadores, famílias e profissionais da saúde é indispensável para garantir que as decisões 

relacionadas aos estudantes sejam baseadas em uma visão holística de suas necessidades, 

habilidades e potencialidades, evitando que os rótulos funcionam como barreiras ao 

desenvolvimento (Hargreaves et al., 1975 apud McLeod, 2024). Práticas pedagógicas 

verdadeiramente éticas demandam formação contínua, reflexão crítica e atenção às 

contingências contextuais que influenciam o desenvolvimento e o comportamento dos alunos, 

permitindo intervenções mais fundamentadas, inclusivas e humanizadas (Ball, 1981 apud 

McLeod, 2024). 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como tema central a análise dos impactos das práticas 

pedagógicas tradicionais sobre o desempenho escolar dos meninos, sob a perspectiva da Análise 

do Comportamento. O objetivo geral foi investigar como fatores ambientais, práticas educativas 

e políticas escolares contribuem para o desengajamento e baixo rendimento acadêmico desse 

grupo, propondo uma compreensão funcional e integrada desses comportamentos para subsidiar 

intervenções mais eficazes e inclusivas. Ao longo do estudo, foi possível observar que as 

práticas educacionais vigentes frequentemente favorecem padrões comportamentais mais 

alinhados às características típicas das meninas, como obediência, controle da impulsividade e 

comportamento passivo, enquanto desconsideram ou até punem comportamentos masculinos 

naturais, como a maior atividade motora e a variabilidade comportamental. Essa inadequação 

ambiental, aliada à influência de estereótipos de gênero culturalmente construídos, contribui 

para o reforço de dinâmicas que dificultam a participação e o sucesso escolar dos meninos. 

Além disso, a análise interdisciplinar revelou que, embora existam predisposições 

biológicas que influenciam determinados padrões comportamentais, estas interagem 

complexamente com contingências ambientais e culturais. Portanto, é o ambiente escolar, com 

suas políticas e práticas específicas, que desempenha papel fundamental na manutenção ou 

transformação desses comportamentos, podendo favorecer um desenvolvimento mais 

equitativo. Assim, a análise ao problema inicialmente proposto demonstra que o baixo 

desempenho escolar dos meninos não pode ser atribuído unicamente a fatores individuais ou 

biológicos, mas deve ser compreendido como resultado da interação entre características 

pessoais e contingências ambientais inadequadas. 

Diante desse cenário, destaca-se a necessidade de reformulação das práticas 

pedagógicas com base em estratégias da Análise do Comportamento Aplicada (ABA), tais 

como o uso sistemático de reforçamento positivo para engajar meninos em tarefas acadêmicas, 

a implementação de sistemas de ensino individualizado que considerem diferentes estilos de 

aprendizagem, a utilização de contratos comportamentais e autorregras que favoreçam a 

autorregulação, bem como a criação de contextos de aprendizagem mais dinâmicos e ativos, 

que respeitem sua necessidade de movimento. Intervenções como modelagem, reforço 

diferencial e análise funcional do comportamento podem auxiliar professores a identificar e 

fortalecer repertórios acadêmicos desejáveis sem recorrer à punição excessiva ou à 

medicalização. 
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Por fim, este trabalho reforça a urgência de repensar políticas educacionais e 

capacitar educadores para o uso de estratégias comportamentais que reconheçam e valorizem a 

diversidade de repertórios presentes em sala de aula. Somente por meio da adoção de práticas 

pedagógicas baseadas em evidências, que integrem os princípios da Análise do 

Comportamento, será possível construir ambientes escolares mais justos, inclusivos e eficazes, 

capazes de promover não apenas o desempenho acadêmico, mas também o desenvolvimento 

integral dos meninos e meninas. 
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